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RESUMO 

 

Esta dissertação tem como objetivo compreender se a formação em Engenharia de Computação 
ofertada por instituições de ensino superior da cidade de Belo Horizonte/MG está adequada às 
demandas do século XXI, considerando-se as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) da área de 
Computação (Resolução CNE/CES nº 05/2016) e as DCN das Engenharias (Resolução CNE/CES nº 
02/2019). Desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica 
(PPGET) do CEFET-MG, na Linha de Pesquisa III - Processos Formativos na Educação Profissional e 
Tecnológica, a investigação parte do pressuposto de que a formação do Engenheiro de Computação 
constitui um campo de disputas entre projetos formativos orientados predominantemente pela lógica 
técnica e aqueles que buscam integrar dimensões cognitivas, sociais e humanísticas. A abordagem 
metodológica adotada é de natureza qualitativa, com caráter descritivo, documental e comparativo. Os 
dados foram coletados por meio da análise das DCN aplicáveis ao curso e das matrizes curriculares 
de quatro instituições de ensino superior localizadas em Belo Horizonte, sendo duas públicas e duas 
privadas. A análise dos dados fundamentou-se na técnica de análise de conteúdo documental proposta 
por Bardin (1977), articulada aos referenciais teóricos da Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e 
aos estudos sobre competências, especialmente a partir das contribuições de Zarifian (2001, 2012), 
Fleury e Fleury (2004) e Le Boterf (2003). Os resultados evidenciam que, embora as instituições 
analisadas apresentem aderência formal às diretrizes curriculares, existem diferenças significativas na 
forma como as competências técnicas, cognitivas e sociais são distribuídas e operacionalizadas ao 
longo dos percursos formativos. Observa-se que, em muitos casos, as competências sociais e 
humanísticas concentram-se nos períodos finais do curso, especialmente por meio do estágio 
supervisionado, enquanto os aspectos técnicos permanecem predominantes ao longo da formação. 
Conclui-se que a efetivação das diretrizes depende não apenas de sua incorporação normativa, mas 
da intencionalidade pedagógica expressa na organização curricular e nas práticas formativas, 
apontando para a necessidade de maior integração entre as diferentes dimensões da formação do 
Engenheiro de Computação frente aos desafios do século XXI. 
 
Palavras-chave: Engenharia de Computação; Educação Tecnológica; Diretrizes Curriculares 
Nacionais; Competências; Formação em Engenharia. 

 

 

  



 

ABSTRACT  

 

This dissertation aims to understand whether the Computer Engineering education offered by higher 
education institutions in the city of Belo Horizonte/MG is adequate to demands of the 21st century, 
considering the National Curriculum Guidelines (DCN) for the area of Computing (CNE/CES Resolution 
No. 05/2016) and the DCN for Engineering (CNE/CES Resolution No. 02/2019). Developed within the 
scope of the Postgraduate Program in Technological Education (PPTE) at CEFET-MG, in the Research 
Line III - Formative Processes in Professional and Technological Education, the investigation is based 
on the assumption that the training of computer engineers constitutes a field of disputes between 
formative projects predominantly oriented by technical logic and those that seek to integrate cognitive, 
social, and humanistic dimensions. The methodological approach adopted is qualitative in nature, with 
an descriptive, documentary, and comparative character. The data were collected through the analysis 
of the National Curriculum Guidelines (DCN) applicable to the course and the curricular matrices of four 
higher education institutions located in Belo Horizonte, two public and two private. The data analysis 
was based on the documentary content analysis technique proposed by Bardin (1977), articulated with 
the theoretical frameworks of Professional and Technological Education (EPT) and studies on 
competencies, especially from the contributions of Zarifian (2001, 2012), Fleury and Fleury (2004), and 
Le Boterf (2003). The results show that, although the institutions analyzed present formal adherence to 
the curricular guidelines, there are significant differences in the way technical, cognitive, and social 
competencies are distributed and operationalized throughout the training paths. It is observed that, in 
many cases, social and humanistic competencies are concentrated in the final periods of the course, 
especially through supervised internships, while technical aspects remain predominant throughout the 
training. It is concluded that the effectiveness of the guidelines depends not only on their normative 
incorporation, but also on the pedagogical intent expressed in the curricular organization and formative 
practices, pointing to the need for greater integration between the different dimensions of computer 
engineering training in the face of the challenges of the 21st century. 
 
Keywords: Computer Engineering; Technological Education; National Curriculum Guidelines; 
Competencies; Engineering Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

A computação encontra-se presente nas mais diversas atividades humanas 

contemporâneas, abrangendo desde as interações comunicativas rotineiras em redes 

sociais até a administração de complexos parques industriais automatizados. Essa 

presença ubíqua tem provocado uma profunda reconfiguração no mundo do trabalho, 

impulsionada pela intensificação da digitalização dos processos produtivos, o que 

resulta na redefinição de ocupações tradicionais ou em sua transformação radical. 

Além disso, persistem desafios recorrentes no recrutamento de profissionais aptos 

não somente a enfrentar as demandas da digitalização setorial, mas também a 

dominar habilidades sociais.  

O capital humano constitui um fator crítico para o desenvolvimento econômico 

e social, respondendo por significativa parcela das disparidades em produtividade e 

competitividade entre os países. Em 2017, antes da publicação das novas Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de Engenharia, o Brasil ocupou o 69° 

lugar no Índice Global de Inovação (IGI), entre 128 países avaliados pela Universidade 

de Cornell, Insead e Organização Mundial da Propriedade Intelectual. Esse 

desempenho insatisfatório foi atribuído pelo IGI à baixa pontuação obtida no indicador 

referente aos recursos humanos (Brasil, 2019). Nessa direção Grinspun (2001) 

destaca que: 

 
A educação convivendo com a nova revolução industrial que vem se 
caracterizando por grande velocidade nas mudanças dos processos 
tecnológicos, na escala de produção, na organização do processo produtivo, 
tem que capacitar os indivíduos para os novos tempos que já chegaram 
(Grinspun, 2001, p. 62).  

 

Em conformidade com o que sugere Grinspun (2001), fundamentado na obra 

de Schwab (2016), Madeira (2022) acrescenta que a sociedade já experiencia essa 

nova era e que “um dos âmbitos mais afetados pelas novas configurações sociais será 

o do trabalho formal como o conhecemos hoje” (Madeira, 2022, p. 15). 

De acordo com o relatório Profissões Emergentes na Era Digital: oportunidades 

e desafios na qualificação profissional para uma recuperação verde, que traça 

panoramas para o setor de software e Tecnologia da Informação (TI), “o setor de 

software e TI tem um papel fundamental para a digitalização sustentável no Brasil” 

(Frank et al., 2021), pois atua “como um setor transversal e de suporte ao 

desenvolvimento da digitalização dos demais setores industriais” (Frank et al., 2021).  
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Além disso, segundo Frank et al. (2021), esse mesmo relatório sinaliza que o 

setor de TI “[...], torna-se um gargalo para o avanço dos demais setores, por este ser 

transversal e servir como base para a transformação digital” (Frank et al., 2021, p. 4-

5). 

O relatório da Brasscom (Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia 

da Informação e Comunicação), com dados consolidados do ano de 2019, estimava 

uma demanda anual de 159 mil profissionais até 2025, enquanto a formação projetada 

para esse período era de apenas 53 mil profissionais. Frank et al. (2021) igualmente 

relatam que “a falta de profissionais impede às empresas expandirem seus projetos, 

acrescentando que com mais profissionais no mercado, as empresas brasileiras 

poderiam aumentar sua exportação de software” (Frank et al., 2021, p. 18). 

Ainda nesse contexto, Frank et al. (2021) acrescentam que: 

  

O setor de software e TI é caracterizado por metodologias de trabalho ágeis 
com equipes autogerenciáveis, portanto, para que os profissionais sejam 
bem-sucedidos, além de capacidades técnicas, estes profissionais devem ter 
conhecimentos em gestão de projetos e soft skills relacionados, como 
criatividade e liderança; e habilidades socioemocionais como bom 
relacionamento, boa comunicação, entre outros, conforme apontado pelos 
entrevistados (Frank et. al., 2021, p. 15). 

  

Verifica-se, portanto, tratar-se de um perfil de formação profissional muito 

versátil e orientado para as demandas que mobilizam diversas transformações no 

mundo do trabalho na atualidade. Essa versatilidade, talvez excessiva, suscita, no 

entanto, alguns questionamentos. 

A delimitação de uma profissão envolve os processos de formação que 

distinguem os profissionais dos não profissionais, bem como a identificação interna 

entre os participantes desse grupo profissional, resultando em poder social (Santos, 

2011). 

A dissolução das delimitações profissionais, ou a expansão excessiva desses 

limites, que terminaria por equivaler à sua dissolução, coloca um desafio relevante à 

formação dos profissionais dos quais aqui se trata. Deve-se esclarecer, portanto, 

quais competências essenciais devem integrar a formação desse profissional, a fim 

de promover a construção de sua identidade profissional futura. Por outro lado, à 

medida que as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) se imiscuem em 

outras profissões, do mesmo modo se deve evidenciar quais seriam os delimitadores 

profissionais suficientes para a definição da identidade profissional. 
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Nesse contexto, o Engenheiro de Computação atua na construção de artefatos 

e sistemas de computação, com foco no conjunto de hardware e software de modo 

sistêmico. Esse perfil de formação profissional é demandado pela sociedade de modo 

geral e pelo mundo do trabalho de modo específico, dada a complexidade daqueles 

sistemas e do seu impacto na qualidade de vida da sociedade. O Relatório 

Perspectivas do Mercado de Trabalho do Macrossetor TIC da Brasscom, publicado 

em fevereiro de 2025, aponta um déficit de 30,2% na oferta por profissionais de 

tecnologia, tendo sido estimada uma necessidade de 665.403 talentos adicionais no 

setor para o período de 2019 a 2024, ao passo que foram formados 464.569 

profissionais no período de 2018 a 2023.  

Soma-se a isso a difusão do uso de Inteligência Artificial (IA) generativa, que 

se reflete em aumento de demanda de infraestrutura computacional, tanto no aspecto 

de capital quanto na demanda por profissionais capacitados, especialmente no que 

diz respeito à computação sustentável (Viana; Scheidegger, 2025). Outros 

desenvolvimentos em curso ainda podem incrementar a demanda por profissionais 

capacitados em Engenharia de Computação, conforme proposto pelo projeto Pocket 

Fab, promovido pela Universidade de São Paulo (USP) em parceria com o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial - Departamento Regional de São Paulo (SENAI-

SP), para prototipagem ágil e produção de microprocessadores e semicondutores em 

unidades modulares baseadas em manufatura aditiva (Jornal da USP, 2026), o que 

pode abrir uma nova frente de desenvolvimento tecnológico no campo de hardware 

no Brasil. 

Diante da problemática apresentada, tem-se a seguinte questão de pesquisa: 

a formação em Engenharia de Computação de instituições de ensino superior de Belo 

Horizonte/MG está adequada às necessidades do século XXI, considerando-se as 

diretrizes curriculares nacionais da computação (Resolução Conselho Nacional de 

Educação/Câmara de Educação Superior (CNE/CES) nº 5 de 16 de novembro de 

2016) e as diretrizes curriculares nacionais das engenharias (Resolução CNE/CES n° 

2 de 24 de abril de 2019)? 

 

1.1 Justificativa  

 A digitalização de diversos serviços na sociedade contemporânea tem gerado 

impactos profundos, alterando as configurações sociais de modo geral, inclusive no 

âmbito laboral. Nesse novo paradigma do trabalho, revela-se imprescindível a 
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formação de profissionais aptos a enfrentar não apenas as tendências de digitalização 

propriamente ditas, mas também as emergentes formas de organização social a essas 

associadas — especialmente no mundo do trabalho —, caracterizadas por cenários 

de imprevisibilidade e vinculadas aos conceitos de competências. 

Os engenheiros têm papel considerável no cenário exposto, colocados como 

linha de frente da aplicação das inovações tecnológicas para a sociedade de modo 

geral, e em especial nos ambientes de trabalho. No contexto da sociedade do 

conhecimento e da quarta revolução industrial, os engenheiros assumem papel 

central, pois deles se espera o desenvolvimento de competências que articulem 

domínio técnico, capacidade de desenvolver tecnologias e atuação voltada às 

demandas da sociedade e às novas exigências do mundo do trabalho (Tonini, 2023). 

Esse cenário impõe aos profissionais a exigência de domínio tanto de 

habilidades sociais quanto das competências técnicas tradicionais em sua formação. 

Torna-se, portanto, imperativo investigar o grau de convergência dos programas de 

formação em engenharia perante esses desafios, os quais se encontram codificados 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). A engenharia de computação revela-se 

um campo particularmente fértil para esse tipo de investigação – posicionando-se na 

interseção entre a engenharia e a computação – essa última atuando como motor 

propulsor da transformação impulsionada pela digitalização anteriormente 

mencionada. 

Conforme destacado pelos estudos supracitados, as projeções setoriais 

indicam que a falta de profissionais formados na área de TI limita o desenvolvimento 

econômico no Brasil, seja pela restrição ao próprio setor, seja pela limitação ao 

desenvolvimento de outros setores, aos quais esse serve de base para a 

transformação digital. 

Minha inquietação em melhor compreender as demandas de formação de 

profissionais para essa área fundamenta-se em uma trajetória profissional superior a 

20 anos, passando pela minha formação acadêmica, desde o ensino técnico à 

graduação em bacharelado em Sistemas de Informação, bem como minha atuação 

docente no ensino técnico desde 2012. Ademais, as interlocuções estabelecidas 

durante o Mestrado permitiram expandir minha perspectiva para englobar a formação 

por competências para o avanço das áreas ligadas à engenharia.  Esse percurso 

culminou no interesse científico em investigar estratégias para a formação desses 

profissionais frente às demandas contemporâneas da sociedade. 
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Assim, o objeto de investigação desta dissertação consiste em analisar o 

conteúdo curricular de formação dos cursos de Engenharia de Computação perante 

as diretrizes curriculares aplicáveis, com recorte espacial em instituições de ensino 

superior localizadas na cidade de Belo Horizonte/MG. 

1.1 Objetivos da dissertação 

1.1.1 Objetivo geral 

Compreender se a formação em Engenharia de Computação na região de Belo 

Horizonte, está adequada às necessidades contemporâneas, considerando-se as 

diretrizes curriculares nacionais da área de computação (Resolução CNE/CES n° 05 

de 16 de novembro de 2016) e as diretrizes nacionais curriculares das engenharias 

(Resolução CNE/CES n°2 de 24 de abril de 2019). 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

I. Identificar as competências nas DCN da área de Computação (Resolução 

CNE/CES 05/2016) e nas DCN das engenharias (Resolução CNE/CES 

n°2/2019); 

II. Identificar as competências nos currículos de cursos de Engenharia de 

Computação de instituições de engenharia de Belo Horizonte; 

III. Estabelecer a correlação entre as competências dos componentes 

curriculares e os requisitos das DCN, a fim de definir o perfil de formação 

do engenheiro da computação frente aos desafios contemporâneos. 
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Quadro 1 - Estrutura geral da dissertação 

Tema Problema 
Objetivos 

Geral Específicos 

As competências 
de formação em 
engenharia de 
computação em 
instituições de 
ensino superior 
de Belo 
Horizonte-MG. 

A formação em 
engenharia de 
computação de 
instituições de 
ensino superior 
de Belo Horizonte 
MG estão 
adequadas às 
necessidades do 
século XXI, 
considerando-se 
as diretrizes 
curriculares 
nacionais da 
computação 
(Resolução 
CNE/CES n° 05 
de 16 de 
novembro de 
2016) e as 
diretrizes 
curriculares 
nacionais das 
engenharias 
(Resolução 
CNE/CES n° 2 de 
24 de abril de 
2019)? 

Compreender 
se a formação 
em engenharia 
de computação 
na região de 
Belo Horizonte, 
está adequada 
às 
necessidades 
contemporânea
s, 
considerando-
se as diretrizes 
curriculares 
nacionais da 
área de 
Computação 
(Resolução 
CNE/CES n° 05 
de 16 de 
novembro de 
2016) e as 
diretrizes 
nacionais 
curriculares 
das 
engenharias 
(Resolução 
CNE/CES n°2 
de 24 de abril 
de 2019). 

Identificar 

as competências nas 
DCN da área de 
Computação 
(Resolução CNE/CES 
05/2016) e nas DCN 
das engenharia 
(Resolução CNE/CES 
n°2/2019); 

Identificar 

as competências nos 
currículos de cursos de 
engenharia de 
computação de 
instituições de 
engenharia de Belo 
Horizonte  

Estabelecer 

a correlação entre as 
competências dos 
componentes 
curriculares e os 
requisitos das DCN, a 
fim de definir o perfil de 
formação do 
engenheiro da 
computação frente aos 
desafios 
contemporâneos. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

  



19 

2 METODOLOGIA  

A presente investigação caracteriza-se como uma pesquisa de natureza 

qualitativa, exploratória, de caráter descritivo, documental e comparativo. A opção por 

essa abordagem justifica-se pela complexidade do objeto investigado, que envolve 

processos formativos, diretrizes curriculares, práticas pedagógicas, demandando um 

olhar interpretativo e contextualizado sobre os dados analisados. 

Conforme Minayo, Deslandes e Gomes (2008), o objeto das pesquisas no 

campo das ciências sociais é essencialmente qualitativo, uma vez que a realidade 

social se apresenta como dinâmica, histórica e multifacetada, não sendo plenamente 

apreendida por meio de mensurações numéricas. Para os autores, a pesquisa 

qualitativa busca aproximar-se da complexidade da existência humana em sociedade, 

lidando com níveis de realidade que não podem, ou não devem ser reduzidos à 

quantificação. Nesse sentido, a adoção de procedimentos qualitativos mostrou-se 

adequada para a compreensão dos sentidos, das diretrizes e das intencionalidades 

presentes nos documentos curriculares analisados. Quanto ao caráter exploratório 

dessa investigação, Gil (2008) define a pesquisa exploratória com o objetivo de 

proporcionar visão geral, aproximativa, acerca de determinado fato, sendo indicada 

quando o tema é pouco explorado.  

Do ponto de vista dos objetivos, trata-se de uma pesquisa descritiva, que, 

segundo Gil (2018), visa à descrição aprofundada de fenômenos, situações ou 

contextos sociais, recorrendo a instrumentos como a análise documental, a 

observação e a sistematização de informações. No que se refere aos procedimentos 

técnicos, a pesquisa adotou predominantemente a pesquisa documental, entendida 

como aquela que se debruça sobre documentos oficiais, normativos e institucionais, 

possibilitando a comparação de concepções, princípios e orientações presentes em 

diferentes fontes. 

De acordo com Martins (2022), a pesquisa documental permite identificar 

convergências, divergências e lacunas entre distintos documentos, contribuindo para 

a organização e consolidação do conhecimento científico sobre determinado 

fenômeno, além de subsidiar novas interpretações e avanços teóricos. Nesse estudo, 

o procedimento adotado mostrou-se fundamental para a análise das DCN e das 

matrizes curriculares dos cursos investigados. Na perspectiva de Marconi e Lakatos 

(2017), a pesquisa comparativa pode ser definida como aquela que visa descobrir 
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regularidades, perceber deslocamentos e transformações, comparando grupos, 

fenômenos ou realidades distintas.  

 

2.1 Abordagem metodológica e objeto da pesquisa 

Embora a investigação privilegie uma abordagem qualitativa, reconhece-se a 

relevância de dados quantitativos como elementos complementares à análise. 

Conforme Oliveira (2008), as abordagens qualitativa e quantitativa não são 

excludentes, podendo ser articuladas de forma complementar, de modo a ampliar a 

compreensão do fenômeno investigado. Assim, informações relacionadas ao número 

de horas dedicadas para cada disciplina foram utilizadas como subsídios analíticos, 

sem, contudo, constituírem o foco central da pesquisa. 

A pesquisa fundamenta-se ainda em uma perspectiva dialética de análise, 

conforme discutido por Gil (2008), ao considerar que os fenômenos educacionais e 

sociais não podem ser compreendidos de forma isolada, mas em articulação com 

dimensões políticas, econômicas, culturais e históricas. Dessa forma, buscou-se 

ultrapassar a leitura meramente descritiva dos dados, privilegiando a interpretação 

crítica das diretrizes curriculares e de suas materializações nos projetos pedagógicos 

dos cursos analisados. 

Nesta investigação analisou-se os cursos de Engenharia de Computação de 

quatro instituições de ensino superior localizadas em Belo Horizonte/MG, identificadas 

no estudo como Instituições A, B, C e D, sendo públicas as instituições A e C, e 

privadas as instituições B e D.  

A escolha dessas instituições teve início com uma consulta à plataforma e-Mec, 

onde foram realizadas buscas por cursos ofertados em Belo Horizonte com os nomes 

“Engenharia de Computação” e “Engenharia da Computação”. A plataforma retornou 

41 registros de oferta para a primeira denominação e três registros de oferta para a 

segunda denominação, sendo esses últimos coincidentes com registros encontrados 

dentre os 41 primeiros, o que permitiu inferir tratar-se de registros duplicados com 

denominações distintas. 

Dentre os 41 cursos identificados selecionou-se aqueles que permanecem em 

atividade e possuem avaliação pelo ENADE. O último critério foi utilizado para focar 

em cursos que se encontram em vias de formar profissionais, sendo essa uma das 

condições para a avaliação pelo ENADE. O primeiro critério justifica-se pelo interesse 

deste estudo no perfil de formação ofertado pelas instituições, o que exclui os cursos 
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que se encontram em extinção. Ressalta-se que, nove dos 10 cursos com avaliação 

pelo ENADE que se encontravam em extinção durante a pesquisa eram ofertados na 

modalidade Educação à Distância (EaD). Cabe salientar que o Decreto 12.456 foi 

publicado em 19 de maio de 2025 e estabeleceu novas regras para a oferta de cursos 

na modalidade EAD por instituições de educação superior em cursos de graduação. 

Após a aplicação dos critérios acima restaram apenas quatro ofertas, das quais 

uma era ofertada por instituição pública e as outras três por duas instituições privadas. 

Destaca-se aqui que a instituição privada que dispunha de duas ofertas ainda ativas 

possivelmente estaria passando por uma revisão curricular dentro de um ciclo de 

oferta ativa do currículo anterior, pelo que foi assumida apenas a oferta mais recente. 

Devido ao número limitado de planos curriculares disponíveis para avaliação 

dentro desses critérios, admitiu-se dentro da amostra de dados o plano curricular de 

uma universidade pública de longa tradição, mas cujo curso de Engenharia de 

Computação havia sido criado apenas recentemente. Essa inserção permitiu realizar 

comparações entre duas IES públicas, resultando numa amostra final de quatro 

instituições. 

 

2.2 Procedimentos de coleta e tratamento dos dados 

A pesquisa desenvolveu-se em etapas articuladas. Inicialmente, realizou-se um 

levantamento bibliográfico sobre a formação profissional e as competências do 

Engenheiro de Computação, com destaque para produções acadêmicas vinculadas à 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT), bem como para autores de referência na 

discussão sobre competências, tais como Fleury e Fleury (2004) e Zarifian (2012). 

Em seguida, procedeu-se à identificação e seleção dos documentos que 

compõem o corpus da pesquisa, a saber: 

 a) as DCN aplicáveis ao curso de Engenharia de Computação, definidas pela 

Resolução CNE/CES nº 05/2016 e as DCN do curso de graduação em Engenharia, 

definidas pela Resolução CNE/CES nº 02/2019; 

 b) as matrizes curriculares e os planos de curso das quatro instituições 

investigadas selecionadas a partir dos cursos de Engenharia de Computação com 

oferta ativa no município de Belo Horizonte, identificados por meio da plataforma e-

MEC do Ministério da Educação, e com planos de curso disponíveis publicamente. 

O tratamento dos dados envolveu o uso do Microsoft Excel para a organização 

de planilhas e elaboração de gráficos, e do Microsoft Word para a sistematização e 
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análise textual dos documentos. O uso de ferramentas de inteligência artificial foi 

restrito ao apoio na organização e revisão textual, sem interferir nos processos 

analíticos e interpretativos da pesquisa. 

 

2.3 Método de análise documental e análise de conteúdo 

A análise dos dados foi conduzida a partir do método de Análise de Conteúdo 

Documental, conforme proposto por Bardin (2016). Segundo a autora, a análise de 

conteúdo constitui um conjunto de técnicas que permite interpretar comunicações e 

documentos por meio de procedimentos sistemáticos de categorização, inferência e 

interpretação. 

O processo analítico seguiu as três etapas clássicas da Análise de Conteúdo 

Documental: 

            i) pré-análise, com leitura flutuante dos documentos, definição do corpus e 

estabelecimento de critérios analíticos; 

 ii) exploração do material, envolvendo a codificação dos dados e a organização 

das informações em categorias analíticas; 

 iii) tratamento dos resultados, inferência e interpretação, etapa em que os 

dados foram articulados aos referenciais teóricos, permitindo a construção de análises 

críticas e reflexivas. 

As categorias analíticas foram definidas a partir dos Objetivos Específicos da 

pesquisa e organizadas em três grandes eixos: 

1. Dimensões técnicas: competências relacionadas ao saber-fazer e à 

ação técnica; 

2. Dimensões cognitivas: competências cognitivas, técnicas e sociais 

mobilizadas no processo formativo; 

3. Dimensões sociais: competências vinculadas às relações 

interpessoais, sociais e profissionais. 

Conforme Bardin (2016), embora as categorias possam ser previamente 

delineadas, essas permanecem abertas a ajustes ao longo do processo analítico, de 

modo a preservar a coerência com os objetivos da pesquisa e com os dados empíricos 

analisados. 

 

2.4 Etapas da pesquisa 

A pesquisa documental desenvolveu-se em cinco fases: 
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1. Revisão da literatura e definição do referencial teórico-metodológico; 

2. Identificação e seleção dos documentos normativos e curriculares; 

3. Leitura aprofundada e análise documental dos textos selecionados; 

4. Organização, categorização e sistematização das informações relevantes; 

5. Interpretação dos resultados, elaboração das inferências finais e redação 

da dissertação. 

Nas seções seguintes, são apresentados os resultados da análise, iniciando-

se pela contextualização das DCN aplicáveis ao curso de Engenharia de Computação, 

seguidos da análise comparativa das matrizes curriculares das instituições 

investigadas e das inferências relacionadas aos objetivos específicos da pesquisa. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 

A EPT pode ser entendida como um subcampo específico da educação e que 

se relaciona com o trabalho, cultura ciência e tecnologia no mundo contemporâneo. 

Dentre os teóricos considerados referência na área, ressalta-se o posicionamento de 

Vieira Pinto (2008), para quem a tecnologia: 

 

Foi uma ciência por assim dizer encomendada para tratar de problemas 
relativos a operações militares, à movimentação de efetivos humanos, e 
inicialmente à solução do problema do tiro certeiro sobre aviões, cuja 
velocidade, com o progresso da técnica aeronáutica os tornava cada vez mais 
imunes ao acerto do atirador humano que somente dispunha do mecanismo 
dos reflexos fisiológicos (Vieira Pinto, 2008, p. 217-218). 

 

Numa outra abordagem, Bazzo, Pereira e Bazzo (2016) incorporam as 

dimensões sociais requeridas pelo desenvolvimento tecnológico mais humanístico. 

De acordo com o autor, o jovem precisa ser educado para conhecer e atuar em 

“questões sociais que envolvam Ciência e Tecnologia (C&T)”, sinalizando que esse 

jovem “precisa compreender que todas as questões sociais estão imbricadas com a 

complexa relação estabelecida com C&T” (Bazzo; Pereira; Bazzo, 2016, p. 67-68). 

A educação assume, então, um papel fundamental na socialização da ciência 

e da tecnologia, às quais se incorporam e passam a integrar a definição da própria 

sociedade e de sua cultura. Do mesmo modo, no âmbito individual, a educação detém 

um papel crucial na apropriação da ciência e da tecnologia, percepção que Grinspun 

(2001) desenvolve nos seguintes termos: 

 

Neste sentido, poderia assim indagar como uma instigação pedagógica: para 
que serve, então, uma educação tecnológica? Arrisco uma resposta: para 
formar um indivíduo, na sua qualidade de pessoa humana, mais crítico e 
consciente para fazer a história do seu tempo com possibilidade de construir 
novas tecnologias, fazer uso da crítica e da reflexão sobre a utilização de 
forma mais precisa e humana, e ter as condições de, convivendo com o outro, 
participando da sociedade em que vive transformar essa sociedade em 
termos mais justos e humanos (Grinspun, 2001, p. 29). 

 

Portanto a educação tecnológica e, em particular, a educação em engenharia 

se mostram como um vetor de progresso científico e humanístico para a sociedade 

em geral. Nessa perspectiva, Cruz (2018), sintetiza que: 
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O engenheiro tem um papel importante na geração de conhecimento. Os 
avanços científicos e tecnológicos representam grandes mudanças ocorridas 
na atualidade. A educação em engenharia requer, além do domínio da 
ciência, preparar os indivíduos para o exercício da cidadania e para o 
trabalho, de forma a desenvolver um labor competente (Cruz, 2018, p. 46). 

 

Fleury e Fleury (2004) informam que o tema competência encontra-se em 

discussão pelo menos desde 1973, a partir da publicação do artigo Testing for 

competence Rather than intelligence por McClelland nos Estados Unidos (Fleury; 

Fleury, 2004). O conceito, no entanto, vem sendo trabalhado de diferentes formas, 

tanto por autores da corrente americana quanto da corrente francesa. Zarifian (2001, 

p. 68) identifica que a competência é o “tomar iniciativa e o assumir responsabilidade 

do indivíduo diante de situações profissionais com as quais se depara”. 

Nesse sentido, Fleury e Fleury (2004) propõem a divisão da competência em 

organizacional e pessoal, cada qual com seus próprios desdobramentos. Essa última 

poderia ser considerada sobre os seguintes aspectos: “A noção de competência 

aparece, assim, associada a verbos como saber agir, mobilizar recursos, integrar 

saberes múltiplos e complexos, saber aprender, saber se engajar, assumir 

responsabilidades, ter visão estratégica” (Fleury; Fleury, 2004, p. 30). 

Nota-se, que as concepções desses autores convergem ao associar a noção 

de competência pessoal à capacidade do trabalhador em responder a situações 

complexas, num movimento de oposição aos sistemas de trabalho prescritivos que 

visavam simplificar tarefas por meio de instruções precisas - estratégia cada vez mais 

absorvida pela automação, relegando aos humanos a realização dos trabalhos que 

não podem ser reduzidos a essa decomposição.  

Zarifian (2001, p. 42) sinaliza que esse movimento faz com que o trabalho, que 

anteriormente havia sido separado do trabalhador, a este seja restituído já não mais 

podendo dele ser separado. De acordo com o autor “o conceito de trabalho retorna ao 

trabalhador. Não se pode mais separá-los” (Zarifian, 2001, p. 42). De modo similar, 

segundo o mesmo autor, “A competência profissional é uma combinação de 

conhecimento, de saber-fazer, de experiências e comportamentos que se exerce em 

um contexto preciso” (Zarifian, 2001, p. 66). 

Ainda segundo o autor supramencionado, esses critérios demandam uma 

prática profissional que viabilize a manifestação e validação da competência 

profissional. Visto que essa competência restitui ao trabalhador a autoria de sua 

atividade, a mesma pode ser identificada em qualquer contexto laboral, inclusive nos 
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ambientes mais prescritivos. Contudo, as condições em que o trabalho ocorre devem 

ser levadas em conta, pois essas podem afetar o resultado obtido e assim impactar a 

avaliação da competência. Convém ressaltar o caráter fortemente social da validação 

da competência em situação profissional, inclusive porque os conhecimentos que 

sustentam a competência são formados socialmente (Zarifian, 2001). 

No entanto, esse movimento deve ser observado criticamente, assim como 

qualquer outro. Nesse sentido, Ramos (2006) se posiciona com os seguintes 

argumentos: “vivemos [...] a marca do retrocesso da ideologia neoliberal [...]”, “[...] 

afirma-se com uma força extraordinária a ética individualista” e “esta ética manifesta-

se sob as noções de competência, competitividade, habilidade, qualidade total, 

empregabilidade[...]” Ramos (2006, p. 13-14). 

De outro modo, Fleury e Fleury (2004) resgatam o conceito de McClelland, para 

quem a competência é “uma característica subjacente a uma pessoa que pode ser 

relacionada com desempenho superior na realização de uma tarefa ou em 

determinada situação” (Fleury; Fleury, 2004, p. 27). Ora, uma implicação de 

desempenho superior resulta simultaneamente no rebaixamento de outros 

desempenhos. Isso parece concordar com a visão de Ramos (2006), quando discute 

a disputa conceitual entre qualificação e competência, expondo que “observa-se que 

a alteração da natureza qualitativa do trabalho impulsiona uma maior qualificação mas 

gera, ainda, um certo grau de desqualificação dos trabalhadores” (Ramos, 2006, p. 

36). 

Hirata (2001) complementa essa visão crítica expondo que: 

 

Uma tendência observável na realidade - que talvez indique um dos usos 
perversos do modelo da competência - é a criação de uma categoria de 
trabalhadores inempregáveis porque excluídos da lógica competência. Esse 
fato ilustra claramente como a evolução do conceito e sua introdução no 
quotidiano das organizações estão na dependência de lutas sociais e de 
correlações de forças que estruturam o universo do trabalho (Hirata, 2001, p. 
16). 

 

Souza (2011) também se manifesta acerca da redução do acesso à informação 

e conhecimento a uma 

 

Lógica econômica estritamente privada e guiada pela ênfase nas habilidades 
e competências para a empregabilidade, reduzindo-se os sujeitos a 
consumidores de uma parcela “de informação e de conhecimentos 
necessários à produção e reprodução de suas condições materiais de 
sobrevivência (Souza, 2011, p. 220). 
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Diante dessas outras perspectivas sobre a temática das competências, 

ressalta-se a “necessidade de ressignificá-la concretamente com uma concepção de 

mundo que tenha a transformação da realidade da classe trabalhadora como projeto” 

(Ramos, 2006, p. 23) 

Para analisar as competências previstas para os egressos de Engenharia de 

Computação, utilizou-se o esquema proposto por Silveira (2021) e com base em 

Zarifian (2001) e Fleury e Fleury (2004), conforme apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1- Pilares que compõem as competências 

 

 

Fonte: Elaborada por Silveira (2021) a partir de (Zarifian, 2001). 

 

Cumpre salientar que o entendimento de Zarifian (2001) e Fleury e Fleury 

(2004) dialogam entre si, de modo que os saberes e conhecimentos teóricos, referidos 

por Zariffian (2001), remetem ao grupo dos conhecimentos na visão de Fleury e Fleury 

(2004). De modo semelhante, o saber fazer, as práticas e os gestos profissionais, 

dentre outros, se identificam com as habilidades tanto quanto o saber ser; os valores 

o comportamento e a qualidade se identificam com as atitudes. Desse modo pode-se 

estabelecer uma correlação entre esses dois autores com base no trabalho de Silveira 

(2021). 

Para aprofundar essa discussão, este capítulo apresenta as principais matrizes 

teóricas associadas ao conceito de competência, com base nas formulações de 

Zarifian (2001) e Le Boterf (2003). Em contraponto, o conceito de qualificação é 

analisado a partir da leitura de Tomasi (2002), que dialoga com os aportes clássicos 

de Pierre Naville (1975) e Georges Friedmann (1946), situados no campo da 
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sociologia do trabalho francesa. Mesmo que se faça uma breve referência à corrente 

norte-americana, especialmente ao pensamento taylorista, a ênfase desta dissertação 

recai sobre a tradição francesa, por oferecer maior aderência aos objetivos e à 

perspectiva analítica do estudo. 

No artigo Qualificação ou competência?, Tomasi (2002) explicita uma leitura 

que dialoga diretamente com a realidade do setor de TIC, ao afirmar que o termo 

competência traduz de forma mais precisa as transformações contemporâneas do 

mundo do trabalho, sobretudo no que se refere às novas formas de organização e 

gestão da mão de obra. Segundo o autor, as competências adquiridas por meio da 

qualificação são entendidas como o fazer e o “saber fazer”, associados à formação 

acadêmica e à titulação; as quais tendem a definir os postos de trabalho e as 

atribuições profissionais nas organizações. 

Embora a noção de qualificação tenha ocupado historicamente um lugar central 

na sociologia do trabalho francesa, sobretudo nas últimas décadas do século XX, a 

discussão em torno das competências já se fazia presente desde a origem desse 

campo, especialmente nos debates acerca da expropriação do saber operário e da 

perda de autonomia no trabalho (Tomasi, 2002). Nesse entendimento, competência e 

qualificação não se configuram como conceitos excludentes, mas como categorias em 

permanente tensão e reconfiguração, à medida que se transformam as formas de 

organização do trabalho. 

Zarifian (2001) contribui para esse debate ao indicar que o saber ser pode ser 

compreendido como um conjunto de características pessoais, incluindo traços de 

personalidade e aptidões individuais, aspecto que dialoga, em certa medida, com a 

tradição norte-americana. No entanto, ao enfatizar o “tomar iniciativa e o saber agir 

em situação”, Zarifian (2001) mostra-se coerente com a perspectiva desenvolvida por 

Le Boterf (2003), reforçando o entendimento da competência como ação 

contextualizada e não meramente prescrita. 

Essa distinção permite compreender que o saber agir ultrapassa o saber fazer, 

uma vez que envolve a capacidade de interpretar situações, tomar decisões, antecipar 

consequências e assumir responsabilidades em contextos marcados pela 

imprevisibilidade. A ação profissional, nessa circunstância, é atravessada por 

múltiplos fatores: cognitivos, sociais, técnicos e éticos, que a caracterizam como 

expressão de multicompetências, e não como execução mecânica de tarefas 

previamente definidas. 
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Tomasi (2002) levanta, nesse contexto, uma questão central para a sociologia 

do trabalho: se a relação entre o tipo de intervenção exigida e as exigências de 

qualificação se vincula ao trabalhador ou ao posto de trabalho. Zarifian (2001) 

responde a essa indagação ao afirmar que o comportamento profissional não pode 

ser completamente prescrito, uma vez que o mesmo se constrói na própria situação 

de trabalho. Assim como não é possível dissociar o trabalho do sujeito que o realiza, 

também não se pode separar a situação do indivíduo que a enfrenta. 

Essa concepção conduz ao entendimento de que as competências só se 

manifestam efetivamente na prática, no exercício concreto do trabalho. Tanto o tomar 

iniciativa quanto o saber agir na situação de trabalho, conforme Zarifian (2001) e Le 

Boterf (2003), convergem para uma visão da competência como mobilização 

integrada de saberes físicos, cognitivos e contextuais, articulando conhecimentos, 

habilidades e atitudes diante de demandas específicas. 

Tal abordagem contrasta com a perspectiva taylorista, associada à corrente 

norte-americana, que privilegia o saber fazer e a eficiência operacional, buscando 

mensurar o desempenho a partir de critérios padronizados e fragmentados. Na 

perspectiva francesa, ao contrário, as competências não podem ser plenamente 

previstas ou reduzidas a atributos individuais, pois se constroem nas relações entre o 

sujeito, o trabalho e o contexto. 

Le Boterf (2003) diferencia as competências requeridas, aquelas formalmente 

esperadas pelo mercado de trabalho, das competências reais, efetivamente 

mobilizadas pelos sujeitos em sua atuação profissional. Enquanto as primeiras 

refletem expectativas institucionais e organizacionais, as segundas podem 

corresponder, igualar ou até superar expectativas, em função das experiências, 

trajetórias e aprendizagens construídas ao longo da vida profissional. 

Zarifian (2001) ressalta o caráter dinâmico desse processo, ao afirmar que a 

competência é construída a partir do contato do indivíduo com múltiplas fontes de 

conhecimento, experiências e especialidades, tanto no percurso formativo quanto no 

profissional. Essa combinação singular de saberes, descrita pelo autor como uma 

alquimia de difícil decodificação, reforça a impossibilidade de reduzir a competência a 

um conjunto fixo de atributos. 

Le Boterf (2003) aprofunda essa discussão ao revelar a importância do “saber 

aprender” e do “aprender a aprender”, enfatizando que o sujeito competente não 

apenas ajusta sua ação, mas revisa criticamente as teorias e lógicas que 
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fundamentam suas práticas. Nesse sentido, a competência profissional envolve 

dimensões éticas, reflexivas e identitárias, ultrapassando a noção restrita de 

inteligência técnica. 

Em consonância com essa abordagem, Zarifian (2012) define a competência 

como uma forma de inteligência prática apoiada em conhecimentos adquiridos, que 

se transformam à medida que se ampliam as situações enfrentadas pelo sujeito. 

Trata-se, além disso, da capacidade de mobilizar e compartilhar responsabilidades, 

articulando redes de atores em torno de desafios comuns, o que reforça o caráter 

coletivo e relacional da competência. 

No entanto, como aponta Nunes (2016), o campo da TIC apresenta 

especificidades que tencionam os processos formativos tradicionais, uma vez que 

muitos profissionais atuam no setor sem formação superior, em função da rápida 

obsolescência tecnológica e da ampla oferta de cursos de curta duração. Essa 

realidade intensifica a urgência de reflexões mais aprofundadas sobre a 

regulamentação profissional e sobre os limites de uma formação pautada 

exclusivamente na lógica do mercado. 

De modo complementar, Nunes (2016) enfatiza que, além das competências 

técnicas e comportamentais, o domínio das tecnologias da informação torna-se 

condição essencial para a permanência no mundo do trabalho, sob pena de ampliação 

do desemprego estrutural e da precarização das relações laborais. 

Nesse cenário, a formação em engenharia de modo geral, e em engenharia de 

computação de modo particular, devem ser sustentadas por uma articulação 

consistente entre gestão, infraestrutura, conhecimentos científicos e relações 

institucionais entre as escolas e o mundo do trabalho. Esse movimento possibilita a 

transição da qualificação para a competência profissional, compreendida como 

formação para a vida e para a atuação crítica do egresso na sociedade. 

Carvalho (2017) acrescenta que a noção de competência tem se consolidado 

tanto no meio acadêmico quanto no corporativo, exigindo das instituições de ensino 

adequações curriculares capazes de promover o desenvolvimento das competências 

previstas nas DCN. Conforme evidenciado ao longo deste estudo, a centralidade da 

competência no campo da Engenharia de Computação transcende o mero domínio 

técnico, atendendo às demandas de um setor caracterizado por inovação contínua e 

complexidade crescente. 
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Por fim, retomando as contribuições de Tomasi (2002), observa-se que a 

qualificação profissional deve ser compreendida como uma construção social, 

marcada por relações de poder, conflitos e critérios institucionais, e não apenas como 

um conjunto de atributos individuais. À luz de Naville (1975), a duração da 

aprendizagem e o contexto social em que a mesma se desenvolve assumem um papel 

central na definição da qualificação profissional, o que intensifica a necessidade de 

articular educação, trabalho e formação humana de forma integrada. 

Em síntese, Zarifian (2012) sistematiza o conceito de competência a partir de 

três enfoques complementares: a autonomia crescente no trabalho, a dinâmica da 

aprendizagem e a corresponsabilidade nas ações profissionais. Esses elementos 

permitem compreender a competência como um processo centrado no sujeito, mas 

profundamente condicionado pelas relações sociais, organizacionais e históricas que 

estruturam o mundo do trabalho. 

Dessa forma, ao aprofundar a compreensão sobre a configuração da formação 

oferecida nos cursos de Engenharia de Computação na região de Belo Horizonte - 

identificando-se as competências esperadas nesse processo - contribui-se para a 

reflexão acerca do perfil profissional destinado a atender demandas sociais cada vez 

mais complexas e relevantes. 

 

3.2 O ensino de engenharia no contexto da educação tecnológica no Brasil 

Um dos objetivos da educação tecnológica é a preparação dos discentes para 

a apropriação do uso da tecnologia tanto quanto ensiná-los a respeito das habilidades 

relacionadas às mesmas, incluindo a utilização de recursos tecnológicos em sala de 

aula visando dar mais dinamismo ao processo de ensino e aprendizagem, tornando-

os mais atrativos. O ensino da Engenharia no Brasil se relaciona diretamente com o 

desenvolvimento da educação tecnológica.  

A formação dos profissionais de engenharia acompanha as exigências tanto da 

sociedade brasileira de maneira geral quanto do mercado específico, ajustando-se às 

necessidades de cada época, desde o seu surgimento no período colonial (Rosa; 

Sena; Tonini, 2024). 

Na atualidade, a educação tecnológica enfrenta desafios significativos, como a 

inclusão digital, a desatualização curricular e a qualificação docente. Apesar disso, o 

campo da educação profissional e tecnológica continua a evoluir, incorporando 

tecnologias emergentes — como inteligência artificial (IA) e robótica —, o que abre 
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novas oportunidades para formar engenheiros criativos, inovadores e preparados para 

o século XXI. Nesse contexto, os profissionais precisam atualizar-se continuamente 

para se sobressair em cenários marcados por rápidas transformações (Rosa; Sena; 

Tonini, 2024). 

Assim sendo, destacam-se os desafios da inclusão de metodologias ativas no 

ensino de engenharia — essenciais para o desenvolvimento de habilidades e 

competências que moldam o perfil profissional —, bem como a ampliação da 

participação feminina na engenharia. Tradicionalmente vista como um campo 

masculino, a profissão tem recebido valiosas contribuições de mulheres, que ganham 

cada vez mais destaque ao ocupar cargos estratégicos, revelando seu potencial 

comparável ao dos homens (Rosa; Sena; Tonini, 2024). 

Tonini (2013) afirma que: “no Brasil e no mundo, o progresso tecnológico e o 

crescimento econômico de um país dependem da formação em engenharia”. Esse 

entendimento é confirmado por Machado (2023) ao afirmar que: 

 
Há que se considerar que engenharia é a modificação do natural pelo homem, 
visando a atender suas necessidades; nesse contexto ele procura, 
inicialmente a partir da arte e com o apoio da ciência, o desenvolvimento da 
tecnologia (Machado, 2023, p. 93). 

 

Cordeiro et al. (2008, p. 70) acrescenta que o ensino de engenharia no Brasil 

teve início em 15 de janeiro de 1699, data em que a carta régia foi sancionada pelo 

rei de Portugal, Dom Pedro II, criando a primeira aula de Fortificação para formação 

de engenheiros militares. Isso se deu apenas seis décadas após a publicação por 

Galileu Galilei, no ano de 1638, de seus estudos sobre o comportamento de 

estruturas, os quais se desenvolveriam como a área hoje conhecida como Mecânica 

dos Materiais Sólidos (Carvalho, 2014b, p. 58).  

Contudo, o fato acima abordado não representa um momento avançado no 

desenvolvimento tecnológico para o Brasil pois, segundo Ferguson (1994, apud 

Machado, 2023) “a engenharia remonta à antiguidade, considerando-se aí como 

engenharia a solução de problemas práticos, como construção de pontes e construção 

de grandes prédios”. A publicação de Galilei pode ser vista, portanto, como o 

despontar da moderna engenharia, “baseada em conhecimentos científicos, 

principalmente matemática, química e física” (Bunge, 1980 apud Machado, 2023, p. 

94), diferente daquela que vinha sendo difundida e praticada desde a antiguidade. 
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Entre os séculos XVII e XIX a engenharia passou por profundas 

transformações, começando pela edificação de fortificações, desenvolvendo-se na 

construção estradas e pontes na área militar, avançando com as leis da indução 

magnética de Faraday, de 1831, tida como marco criador da Engenharia Elétrica 

(Machado, 2023, p. 94).  

Ademais, encontra-se antecedentes do ensino de engenharia no Brasil na 

formalização do ensino militar em 19 de agosto de 1738 (Cordeiro et al., 2008, p. 70) 

e especialmente na criação da Academia Real de Fortificação, Artilharia e Desenho, 

em 1792 (Tonini, 2013, p. 66; Cordeiro, et al., 2008, p. 70) “seguindo os moldes da 

mesma escola existente em Portugal com o objetivo de formar soldados técnicos na 

arte da construção de fortificações para promover a defesa da Colônia” (Tonini, 2013, 

p. 66). A vocação dessas instituições parece remeter ainda àquela antiga engenharia, 

anterior às publicações de Galileu Galilei. 

A Academia Real de Fortificação, Artilharia e Desenho foi sucedida pela 

Academia Real Militar em 23 de abril de 1811, quando foi criada pelo rei Dom João 

VI. Essa foi considerada a primeira escola de engenharia propriamente dita (Tonini, 

2013, p. 66). Até 1858 adotou diversas denominações diferentes, chamando-se 

Academia Imperial Militar, em 1822; Academia Militar da Corte, em 1832; Escola 

Militar, em 1840. Essas denominações denotam que a única academia de engenharia 

do Brasil dedicou-se exclusivamente à área militar por quase 50 anos desde sua 

fundação. Foi em 1858 que os engenheiros civis passaram a ser admitidos (Cordeiro 

et al., 2008, p. 71), quando foi mais uma vez renomeada como Escola Central (Tonini, 

2013, p. 66). 

Carvalho (2014b, p. 59) descreve que em 1872, o então imperador D. Pedro II 

teria relatado planos de exploração mineral no Brasil à Academia de Ciências de Paris, 

da qual era membro. Verifica-se ainda a criação de duas novas escolas de engenharia 

para civis antes da queda do Império, conforme Tonini (2013, p. 66): a Escola 

Politécnica do Rio de Janeiro, que sucedeu a Escola Central em 1874, e a Escola de 

Minas de Ouro Preto, inaugurada em 1876. A Escola de Minas de Ouro Preto foi a 

primeira a ofertar formação em Engenharia Civil no Brasil fora da cidade do Rio de 

Janeiro, desde seu surgimento (Carvalho, 2014b, p. 59-60).  

Nos primeiros anos da república prosseguiu-se com a criação de outras cinco 

escolas de engenharia: em 1893 foram fundadas a Politécnica do Mackenzie College, 

a Politécnica de São Paulo e a Escola de Engenharia do Recife. Quatro anos mais 
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tarde, em 1897, foram fundadas a Escola de Engenharia de Porto Alegre e a 

Politécnica da Bahia (Tonini, 2013, p. 66). 

Faz-se necessário contextualizar que os séculos XVIII e XIX trouxeram grandes 

desenvolvimentos decorrentes das revoluções tecnológicas que derivaram da 

aplicação da ciência por meio dos projetos de engenharia. Foi no rastro desses 

eventos que também começaram a surgir as preocupações com os reflexos sociais e 

ambientais dessas mesmas intervenções (Machado, 2023, p. 96). Nesse mesmo 

período, a Engenharia Elétrica era responsável por notáveis avanços.  

O Brasil começou a responder a essas inovações por meio da oferta de 

disciplinas dentro das escolas de engenharia até então instituídas, a partir do início do 

século XX. A eletrotécnica da Escola Politécnica de São Paulo pode ser considerada 

a pioneira, tendo início em 1901, segundo Battaglin e Barreto (2011). Os mesmos 

autores indicam que dez anos depois, em 1911, teve início o ensino de Engenharia 

Elétrica na Escola Politécnica do Rio de Janeiro e dois anos mais tarde, em 1913, no 

Instituto Eletrotécnico e Mecânico de Itajubá, Minas Gerais. 

O modelo vigente até então no Brasil era o de escolas autônomas, que 

posteriormente seria superado pelo modelo universitário. Um primeiro movimento 

nesse sentido foi a criação da Universidade do Rio de Janeiro em 1920 por meio da 

reunião das Escolas Politécnica de Medicina e de Direito. Na década seguinte, a 

chegada de Getúlio Vargas ao poder traria um novo panorama para a história da 

engenharia no Brasil (Rosa; Sena; Tonini, 2024). 

Em 11 de abril de 1931 o modelo universitário para o ensino superior foi 

instituído por meio do Decreto 19.851, que estabeleceu o formato geral para as 

universidades públicas brasileiras. O sistema universitário passa a se organizar em 

torno de cinco unidades: Engenharia; Direito; Medicina; Educação e Ciências; e Letras 

(Tonini, 2013, p. 66-67).  

Nesse movimento foi criada, em 1934, a Universidade de São Paulo pelo 

governo paulista e, em 1935, a Universidade do Distrito Federal pelo governo distrital, 

então estabelecido no Rio de Janeiro (Cordeiro et al., 2008, p. 71). Ademais, deve-se 

mencionar a criação da Escola de Engenharia Militar em 1932 (Tonini, 2013, p. 66). 

Nessa mesma época, ocorre a regulamentação das profissões de engenheiros, 

arquitetos e agrimensores, por meio do Decreto n° 23.569, de 11 de dezembro de 

1933, sendo instituído o sistema Conselho Federal e Conselhos Regionais de 

Engenharia e Agronomia (CONFEA/CREA) para fiscalização das atividades 
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profissionais respectivas. Trata-se de um período de grande crescimento da profissão, 

pois, “o país era marcado pela modernização econômica” (Tonini, 2013, p. 67). Além 

disso, os cursos de Engenharia no país registraram um crescimento expressivo, 

“segundo dados do INEP, de 1930 até 1945, quando terminou a Segunda Guerra e a 

ditadura de Vargas, o número de cursos de engenharia passou de 27 para 47” 

(Cordeiro et al., 2008, p. 71).  

A fundação do Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA) em 1947 foi outro 

marco importante. Nota-se que o instituto “tinha como principal meta formar uma mão-

de-obra altamente qualificada com mercado de trabalho garantido no campo militar, 

na grande expansão da aviação comercial e nascente indústria aerospacial brasileira” 

(Pessotti, 2002 apud Tonini, 2013, p. 67).  

Getúlio Vargas, que havia deixado o poder em 1945, retorna em 1951 

deflagrando novos eventos relevantes para a história da engenharia no Brasil, 

conforme relatado pelos autores pesquisados. Citam-se a criação do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em 1951, do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), em 1952, e da Petróleo Brasileira 

Sociedade Anônima (Petrobrás), em 1953, “com o objetivo de dar continuidade ao 

processo de industrialização iniciado no país” (Vieira; Farias, 2003 apud Tonini, 2013; 

Tonini, 2013 p. 67).  

O governo de Juscelino Kubitschek (JK) também impulsiona os cursos de 

engenharia, época em que diversos órgãos no setor industrial são criados. Seu 

governo termina em 1961, com 99 cursos de engenharia em funcionamento no país. 

(Tonini, 2013, p. 67-68). Em 1962 esse número chegava a 112 (Cordeiro et al., 2008, 

p. 71). Na década de 1960 foi promulgada a Lei n° 5.194, do CONFEA, que “fixa as 

atribuições profissionais e a fiscalização do exercício profissional de engenharia”, 

datada de 24 de dezembro de 1966 (Tonini, 2013, p. 67). Dois anos antes foi instituído 

o regime militar por meio do golpe de 1964, que resultou em mudanças marcantes 

para a área de engenharia. 

Vieira e Farias (2011, p. 146) relatam que o contexto da Guerra Fria, o qual 

contrapunha União Soviética e os Estados Unidos da América (EUA), resultou no 

alinhamento do Brasil a esse último, contando inclusive com suporte financeiro para o 

desenvolvimento de grandes projetos. A implantação de regimes ideologicamente 

alinhados aos EUA também permitiu a interferência em assuntos educacionais. 
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Uma grande pressão foi exercida no campo educacional brasileiro pela United 

States Agency for International Development (USAID), órgão do governo dos EUA, 

estabelecido no Brasil desde os anos de 1950, que se opunha firmemente ao modelo 

brasileiro de Universidade, ressalvados o ITA e a Universidade de Brasília (UnB). Em 

função disso, foi assinado em 1967 o acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e 

a USAID, propondo reformas no ensino universitário brasileiro que passaria a se 

espelhar no modelo norte-americano (Tonini, 2013, p. 68).  

A Reforma Universitária, aprovada pela Lei n° 5.540/68, estabeleceu um novo 

modelo de universidade, sendo baseado no modelo da UnB, que por sua vez foi 

fundada em 1961 com inspiração nas Universidades dos EUA (Tonini, 2013, p. 69). 

Desde então passaram a ser adotados o regime de créditos, organização por 

departamentos, autonomia didática, técnica e administrativa, preparando as 

instituições para a introdução de cursos de pós-graduação (Pessotti, 2002 apud 

Tonini, 2013, p. 69; Cordeiro et al. 2008, p. 71). 

No período compreendido entre 1968 e 1973 o Brasil passou a executar 

projetos de grande porte como a Itaipu Binacional, a Ponte Rio Niterói, a Rodovia 

Transamazônica e as primeiras usinas nucleares. Esses projetos eram fomentados 

pelo volumoso aporte de recursos financeiros estrangeiros, produzindo o chamado 

milagre econômico brasileiro (Tonini, 2013, p. 68-69).  

No ano de 1976 o Conselho Federal de Educação (CFE) aprovou a Resolução 

nº 48/76, do MEC, que estabeleceu a organização dos cursos superiores em grandes 

áreas do conhecimento. As habilitações ou ênfases nos cursos passaram a ser 

admitidas e foi definido o currículo mínimo com cargas-horárias preestabelecidas. 

Essa resolução era considerada avançada para a época ao estabelecer a inclusão de 

temas e tópicos nos currículos de engenharia, superando a formação puramente 

técnica do engenheiro (Cordeiro et al., 2008, p. 73).  

Observa-se, assim, que a década de 1970 foi um período de crescimento 

acentuado para a atuação dos engenheiros, bem como dos cursos que os formavam. 

No entanto, considera-se que até aquele momento ainda não havia se manifestado 

de maneira mais explícita a preocupação com a incorporação daqueles aspectos 

sociais formulados desde no final do século XIX. Além disso, segundo Cordeiro et al. 

(2008, p. 73), a Resolução n° 48/76 do Conselho Federal de Educação (CFE), de 27 

de abril de 1976 acabou não garantindo a qualidade da formação almejada, talvez por 
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um entendimento incompleto dos preceitos da norma por parte das instituições de 

ensino. 

Os volumosos investimentos promovidos pelo capital estrangeiro, em parte 

responsáveis pela forte expansão das engenharias nos anos 1970, não foram 

suficientes para abater os choques resultantes das crises do petróleo, afetando o 

modelo adotado tão profundamente que a década de 1980 foi “considerada como a 

década perdida, com altas taxas de inflação, crise fiscal e crescimento da dívida 

pública, causando estagnação no desenvolvimento do país, o que refletiu diretamente 

no baixo índice de criação de novos cursos de engenharia” (Oliveira, 2005, p. 5).  

A década de 1990 surgiu com “um discurso de racionalização de recursos, 

autonomia e avaliação institucional” (Tonini, 2013, p. 70). Esse período foi marcado 

pela forte ampliação da educação superior, especialmente na rede privada, 

alcançando os cursos de Engenharia. Em 1996 houve a publicação da lei n° 9.394/96 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e do Programa de 

Reengenharia do Ensino de Engenharia (REENGE) (Tonini, 2013, p. 70; Cordeiro, 

2008, p. 73). 

A LDBEN de 1996 revogou a Resolução n° 48/76, extinguindo os currículos 

mínimos. A partir dessa época passou-se à elaboração das Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN), que ficaram a cargo do Conselho Nacional de Educação (CNE). No 

início de 2002 foi publicada a primeira resolução estabelecendo diretrizes curriculares 

para os cursos de Engenharia (Brasil, 2002). Com a flexibilização curricular promovida 

pelas DCN da Engenharia a partir de 2002, houve um expressivo aumento no número 

de cursos, modalidades e ênfases de engenharia no país, especialmente no setor 

privado. Ademais, na primeira década do século XXI foi criado o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES) e foi enviado ao congresso um projeto de 

reforma universitária que garantiria o repasse de 75% do orçamento do MEC ao 

ensino superior por um período de 10 anos (Tonini, 2013, p. 71). O curso do século 

XXI permanece apresentando novos desafios ao ensino e desenvolvimento 

profissional dos engenheiros. Nessa direção, Tonini (2013, p. 72) destaca que: 

 
Um novo profissional da área será necessário para atender à demanda do 
mundo do trabalho, e esses novos profissionais devem ter uma formação que 
contemple o novo perfil do engenheiro, com visão crítica, humana, social, 
reflexiva, generalista e tecnológica, conforme propõem as novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais de Engenharia, publicada em 2002 (Tonini, 2013, p. 
72). 
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No ano de 2019 foram publicadas novas Diretrizes Curriculares para as 

engenharias, por meio da Resolução CNE/CES 02/2019. Essas novas diretrizes 

aprofundam as orientações delineadas nas diretrizes anteriores, visando à formação 

por competências capazes de sustentar um perfil compatível com as demandas do 

século XXI. Faz-se necessário, portanto, tratar dos aspectos relacionados a esse novo 

perfil de formação. 

As DCN foram instituídas a partir da Lei n° 9.131, de 24 de novembro de 1995, 

que alterou a redação da antiga LDBEN, Lei n° 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 

simultaneamente extinguindo os currículos mínimos. Esse instrumento foi 

posteriormente ratificado na nova LDB, Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. O 

parecer CNE/CES nº 67, de 11 de março de 2003, que se constitui como um 

referencial para as DCN dos cursos de graduação, considera que as instituições das 

DCN trouxeram avanços e vantagens quando comparadas ao modelo dos currículos 

mínimos, elencando: 

 

1) enquanto os Currículos Mínimos encerravam a concepção do exercício do 
profissional, cujo desempenho resultaria especialmente das disciplinas ou 
matérias profissionalizantes, enfeixadas em uma grade curricular, com os 
mínimos obrigatórios fixados em uma resolução por curso, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais concebem a formação de nível superior como um 
processo contínuo, autônomo e permanente, com uma sólida formação 
básica e uma formação profissional fundamentada na competência teórico-
prática, de acordo com o perfil de um formando adaptável às novas e 
emergentes demandas; 
2) enquanto os Currículos Mínimos inibiam a inovação e a criatividade das 
instituições, que não detinham liberdade para reformulações naquilo que 
estava, por Resolução do CFE, estabelecido nacionalmente como 
componente curricular, até com detalhamento de conteúdos obrigatórios, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais ensejam a flexibilização curricular e a 
liberdade de as instituições elaborarem seus projetos pedagógicos para cada 
curso segundo uma adequação às demandas sociais e do meio e aos 
avanços científicos e tecnológicos, conferindo-lhes uma maior autonomia na 
definição dos currículos plenos dos seus cursos; 
3) enquanto os Currículos Mínimos muitas vezes atuaram como instrumento 
de transmissão de conhecimentos e de informações, inclusive prevalecendo 
interesses corporativos responsáveis por obstáculos no ingresso no mercado 
de trabalho e por desnecessária ampliação ou prorrogação na duração do 
curso, as Diretrizes Curriculares Nacionais orientam-se na direção de uma 
sólida formação básica, preparando o futuro graduado para enfrentar os 
desafios das rápidas transformações da sociedade, do mercado de trabalho 
e das condições de exercício profissional; 
4) enquanto os Currículos Mínimos, comuns e obrigatórios em diferentes 
instituições, se propuseram mensurar desempenhos profissionais no final do 
curso, as Diretrizes Curriculares Nacionais se propõem ser um referencial 
para a formação de um profissional em permanente preparação, visando uma 
progressiva autonomia profissional e intelectual do aluno, apto a superar os 
desafios de renovadas condições de exercício profissional e de produção de 
conhecimento e de domínio de tecnologias; 
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5) enquanto o Currículo Mínimo pretendia, como produto, um profissional 
“preparado”, as Diretrizes Curriculares Nacionais pretendem preparar um 
profissional adaptável a situações novas e emergentes; 
6) enquanto os Currículos Mínimos eram fixados para uma determinada 
habilitação profissional, assegurando direitos para o exercício de uma 
profissão regulamentada, as Diretrizes Curriculares Nacionais devem ensejar 
variados tipos de formação e habilitações diferenciadas em um mesmo 
programa; e 
7) enquanto os Currículos Mínimos estavam comprometidos com a emissão 
de um diploma para o exercício profissional, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais não se vinculam a diploma e a exercício profissional, pois os 
diplomas, de acordo com o art. 48 da Lei 9.394/96, se constituem prova, 
válida nacionalmente, da formação recebida por seus titulares (Brasil, 2003). 

  

A partir da promulgação da nova LDBEN, o CNE, por meio da Câmara de 

Educação Superior (CES), passou a editar resoluções que dispõem sobre as diretrizes 

curriculares nacionais para a educação superior.  

 

3.2.1 Das diretrizes Curriculares aplicáveis à Engenharia de Computação 

No que toca ao foco do estudo ora proposto, há duas resoluções que devem 

ser levadas em conta: a Resolução CNE/CES n° 5, de 16 de novembro de 2016, que 

institui as DCN para os cursos de graduação da área de Computação e a Resolução 

CNE/CES n° 2, de 24 de abril de 2019, que institui as DCN de Graduação em 

Engenharia. Também serão levados em conta os pareceres que propuseram as 

resoluções supramencionadas, por trazerem mais esclarecimentos sobre o processo 

de elaboração dessas. São esses: o Parecer CNE/CES n° 136/2012, de 09/03/2012, 

e o Parecer CNE/CES n° 2/2019, de 23/01/2019. 

O parecer CNE/CES 136/2012, que propõe as Diretrizes Curriculares para os 

cursos de graduação em Computação, relaciona benefícios para a sociedade dos 

Cursos de Bacharelado em Engenharia de Computação da seguinte forma: 

  

Os Engenheiros de Computação disponibilizam para a sociedade produtos 
de eletrônica de consumo, de comunicações e de automação (industrial, 
bancária e comercial). Eles desenvolvem também sistemas de computação 
embarcados em aviões, satélites e automóveis, para realizar funções de 
controle. Uma grande linha de sistemas tecnologicamente complexos, como 
sistemas de geração e distribuição de energia elétrica e plantas modernas de 
processamento e industrial, dependem de sistemas de computação 
desenvolvidos e projetados por Engenheiros de Computação. Existe uma 
convergência de diversas tecnologias bem estabelecidas (como tecnologias 
de televisão, computação e redes de computadores) resultando em acesso 
amplo e rápido a informações em grande escala, em cujo desenvolvimento 
os Engenheiros de Computação têm uma participação efetiva (Brasil, 2012, 
p. 3). 
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Esse mesmo parecer delineia a situação peculiar do curso de Engenharia de 

Computação, que são concebidos segundo duas linhas distintas, dependendo da sua 

origem no meio acadêmico (Brasil, 2012, p. 6). Por essa justificativa os Cursos de 

Engenharia de Computação podem seguir as diretrizes propostas para os cursos da 

área de Computação ou aquelas vigentes para os cursos de Engenharia. Atualmente, 

as diretrizes vigentes para os cursos de Engenharia são definidas na Resolução 

CNE/CES 02/2019. Embora ambas as resoluções sejam altamente compatíveis, há 

aspectos que recebem diferentes ênfases em cada uma delas. Um desses aspectos 

diz respeito às competências de formação, tratadas de maneira mais extensiva nas 

DCN da Engenharia em geral do que nas DCN da Computação.  

A título de exemplo, as DCN da Computação RES CNE/CES 5/2016 relacionam 

12 competências e habilidades gerais nos incisos do caput do seu Artigo 5°, às quais 

se somam outras 11 competências e habilidades específicas da Engenharia de 

Computação, elencadas nos incisos do parágrafo segundo daquele mesmo artigo, 

totalizando 23 dispositivos para delinear competências e habilidades. Por sua vez, as 

DCN RES CNE/CES 02/2019 da Engenharia, em seu Artigo 4°, detalham as oito 

competências gerais de formação esperada dos engenheiros em seus oito incisos, 

desdobrando-as em 24 alíneas. 

Silveira (2021) identificou que o profissional em TIC ou Engenharia de 

Computação, ao se inserir no mercado de trabalho encontra o mundo corporativo 

distinto do desenvolvido na formação acadêmica. Em particular, destaca a 

necessidade de facilitar e ampliar os conhecimentos e as competências gerais: 

ambientais, cognitivas, humanísticas, sociais técnicas, éticas e corporativas para a 

melhor inserção e atuação profissional (Silveira, 2021). 

Cumpre ressaltar que a Engenharia de Computação, ao combinar 

conhecimentos de hardware e de software, é capaz de fornecer as bases técnicas que 

permitem a criação de infraestruturas computacionais necessárias para processar 

grandes volumes de dados, além de desenvolver algoritmos eficientes para o 

aprendizado de máquina e o raciocínio automatizado (Sze et al., 2017). Desse modo, 

torna-se uma área crítica para a execução de qualquer estratégia de desenvolvimento 

no campo de IA, conforme previsto no Plano Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA), 

publicado em 2024 pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. O PBIA 

estabelece que: 
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para alavancar plenamente seu potencial, o País enfrenta grandes desafios. 
Por exemplo, faz-se necessário ampliar substancialmente os investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento (P&D), implementar uma infraestrutura 
digital e computacional de ponta, e garantir a interoperabilidade, a 
disponibilidade e o acesso aos dados. Na prática, o desafio da implantação 
de infraestrutura computacional e de dados significa a instalação de 
supercomputadores de alto desempenho dedicados à IA, a expansão de data 
centers de última geração e o fortalecimento das redes de comunicação de 
alta velocidade (Brasil, 2024). 

 

Depreende-se, portanto, que a Engenharia de Computação se configura como 

o eixo estratégico fundamental para a inserção soberana do Brasil na fronteira 

tecnológica da IA. Ao prover o suporte indispensável para a superação dos desafios 

delineados pelo PBIA (2024), a área consolida-se não apenas como um campo de 

atuação técnica, mas como o motor essencial para a autonomia, a segurança de 

dados, a competitividade e a atuação socialmente responsável do País no 

ecossistema global de inovação. 

 

3.3 A DCN 2019 para o curso de graduação em Engenharia  

A Resolução CNE/CES n° 2, de 24 de abril de 2019 instituiu as DCN dos Cursos 

de Graduação em Engenharia, revogando explicitamente a sua predecessora, a 

Resolução CNE/CES n° 11, de 11 de março de 2002. A mais recente mostra-se como 

um desenvolvimento da anterior, incorporando atualizações nas metodologias de 

ensino, no currículo, na avaliação além de especificar a necessidade de ações de 

acolhimento, nivelamento, acompanhamento e permanência dos estudantes. 

Nessa atualização percebe-se um movimento de aproximação da formação 

acadêmica com as demandas reais derivadas do mundo do trabalho e da sociedade 

de maneira geral. Um exemplo desse movimento é tratado no inciso III do art. 3° ao 

descrever que o egresso do curso de graduação em engenharia deve “ser capaz de 

reconhecer as necessidades dos usuários, formular, analisar e resolver, de forma 

criativa, os problemas de Engenharia” (Brasil, 2019, p. 1). O mesmo movimento pode 

ser observado na redação do inciso I do art. 4° ao estabelecer que o curso de 

graduação em engenharia deve proporcionar aos seus egressos, ao longo da 

formação, as seguintes competências gerais:  

 

I - Formular e conceber soluções desejáveis de engenharia, analisando e 
compreendendo os usuários dessas soluções e seu contexto: 
a) ser capaz de utilizar técnicas adequadas de observação, compreensão, 
registro e análise das necessidades dos usuários e de seus contextos sociais, 
culturais, legais, ambientais e econômicos; 
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b) formular, de maneira ampla e sistêmica, questões de engenharia, 
considerando o usuário e seu contexto, concebendo soluções criativas, bem 
como o uso de técnicas adequadas (Brasil, 2019, p. 2). 

 

Esse movimento de aproximação mostra-se fundamental para o alcance de um 

outro resultado almejado pela nova DCN no sentido de proporcionar um 

desenvolvimento mais consistente de competências requeridas pelo mundo do 

trabalho. Verifica-se, portanto, um aprofundamento no delineamento das 

competências esperadas do egresso ao longo da seção II.  

Adicionalmente, esse aprofundamento é evidenciado não apenas pela maior 

extensão dessa seção frente à norma anterior, mas sobretudo pela apropriação 

daquelas competências inerentes ao sujeito. Observa-se que essas competências, 

embora não sejam ensinadas como um item curricular, devem ter seu 

desenvolvimento favorecido por instrumentos do Projeto Político Pedagógico (PPP), 

como ficará demonstrado mais adiante. 

O incentivo explícito à adoção de Metodologias Ativas (MA) na nova norma 

mostra-se como um dos caminhos recomendados para que a organização dos cursos 

de graduação em engenharia proporcione experiências viabilizadoras do 

desenvolvimento das competências previstas para os estudantes. Vale ainda ressaltar 

outros movimentos como: a “participação em empresas juniores, atividades de 

voluntariado, projetos de extensão”, dentre outros elencados particularmente nos 

parágrafos do art. 6° da Resolução CNE/CES nº 2, de 24 de abril de 2019.  

Dessa forma, a nova DCN busca promover a formação de engenheiros mais 

alinhada ao campo de atuação desses profissionais. As orientações enunciadas na 

DCN de 2019 dialogam diretamente com o que propõem Bazzo e Pereira (2008) ao 

afirmarem que a formação do engenheiro contempla o desenvolvimento de 

competências como a capacidade de identificar e resolver problemas, não somente 

os técnicos, mas também de questões sociais, bem como o raciocínio analítico e 

sintético, considerados importantes para sua atuação profissional. 

 

3.4 Diretrizes curriculares para o curso de graduação em computação  

A Resolução nº 5, de 16 de novembro de 2016, foi instituída pela Câmara de 

Educação Superior (CES), com base nos princípios fixados nos pareceres CNE/CES 

nº 776/1997, nº 583/2001 e nº 67/2003 e sobretudo no parecer CNE/CES 136/2012, 

que propôs as DCN elaboradas pela comissão de especialistas de ensino da área de 
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Computação. O referido normativo foi homologado em 28 de outubro de 2016 e 

estabelece, em seu Art. 1º, as DCN para os cursos de graduação da área de 

computação. 

Essa Resolução abrange os cursos de bacharelado em ciência da computação, 

bacharelado em sistemas de informação, bacharelado em engenharia de computação, 

bacharelado em engenharia de software e licenciatura em computação, devendo ser 

observadas por todas as instituições de educação superior em funcionamento no 

território nacional. A partir de sua promulgação, os cursos vinculados à área das TIC 

passaram a ser orientados, de forma preliminar e normativa, pelos princípios e 

diretrizes estabelecidos nesse documento. 

Nesse contexto, a presente investigação dedicou-se à análise integral da 

Resolução nº 5/2016, considerando seus artigos, parágrafos e disposições gerais, 

com o objetivo de identificar os elementos relacionados às competências previstas 

para a formação do egresso, em especial aquelas associadas à competência em 

informação, visando compreender sua aplicabilidade nos cursos ofertados pelas 

instituições acadêmicas. 

Inicialmente, destaca-se que os parâmetros que orientam a elaboração do 

projeto pedagógico estão dispostos no Art. 2º da Resolução, no qual se define o perfil 

desejado do egresso. Esse perfil deve considerar, entre outros aspectos, “[...] as 

competências e habilidades desejadas; os conteúdos curriculares; a organização 

curricular; o estágio curricular supervisionado e o trabalho de curso (se houver); as 

atividades complementares; o acompanhamento e a avaliação” (Brasil, 2016, p. 1). 

Os elementos elencados configuram um conjunto articulado que orienta tanto a 

formação acadêmica quanto o desenvolvimento profissional do estudante da área de 

Computação. 

A Resolução CNE/CES nº 5/2016 estabelece, portanto, diretrizes detalhadas 

para o desenvolvimento pessoal e profissional do egresso dos cursos de computação 

em âmbito nacional. Esse profissional tem se sobressaído, nas últimas décadas, como 

produtor, gestor e projetista de sistemas computacionais e de soluções digitais 

relevantes, impactando de maneira significativa os diferentes setores da sociedade 

contemporânea. Diante desse cenário, torna-se fundamental reavaliar e aprofundar a 

discussão sobre as competências exigidas desse profissional, com especial atenção 

à competência em informação, entendida como elemento estratégico para a atuação 
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crítica, ética e qualificada do profissional da área de computação no contexto 

brasileiro. 

A Engenharia de Computação é um campo de formação profissional peculiar. 

O seu desenvolvimento identifica-se tanto a partir da área de Computação quanto a 

partir de outras engenharias, a exemplo da elétrica e da eletrônica. Acerca disso o 

parecer CNE/CES N° 136/2012, aprovado em 9 de março de 2012, apresentado pelo 

relator Paulo Monteiro Vieira Braga Barone expõe: 

 

Observo que os cursos de Engenharia de Computação no país são 
concebidos segundo duas linhas distintas, dependendo da sua origem no 
meio acadêmico. A primeira, como vertente da formação na área da 
Computação, [...], e a segunda, como vertente da formação em outras 
modalidades de Engenharia. Tendo em vista a legitimidade acadêmica destas 
duas alternativas, é importante admiti-las, de modo que a formação em 
Engenharia de Computação poderá seguir as presentes Diretrizes ou as 
Diretrizes gerais para os cursos de Engenharia, estabelecidas pela 
Resolução CNE/CES 11/2002 (Brasil, 2012, p. 6). 

 

O referido parecer fundamentou a Resolução CNE/CES N° 05/2016, que 

“Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação na área de 

Computação [...],” que embora contemple explicitamente uma relação de diretrizes 

específicas para o curso de Engenharia de Computação, ainda deixa explícito no 

parágrafo único de seu Artigo primeiro que “A formação em engenharia de 

Computação poderá seguir as presentes diretrizes ou as diretrizes gerais para os 

cursos de Engenharia [...]” (Brasil, 2016). 

Ressalta-se, contudo, que as diretrizes de cada resolução não são excludentes, 

sendo possível a adoção de ambas simultaneamente conquanto as diretrizes da 

computação não prevejam explicitamente o suporte à engenharia. Salienta-se, além 

disso, que as diretrizes gerais para os cursos de engenharia têm espectro mais amplo 

e têm pertinência por serem mais atuais. As diretrizes para os cursos de computação 

também se mostram pertinentes dada à sua especificidade, sendo adequado 

considerar a adoção simultânea de ambas na elaboração de planos de curso de 

graduação em Engenharia de Computação. 

 

3.5 Competências na formação dos engenheiros de computação 

As bases curriculares dos cursos de graduação são fundamentadas nas DCN 

que foram criadas a partir da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995. Nos cursos 

de engenharia, as primeiras DCN foram estabelecidas com a publicação da Resolução 
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CNE/CES nº 11, de 11 de março de 2002, que definiu os “princípios, fundamentos, 

condições e procedimentos da formação de engenheiros [...] para aplicação em 

âmbito nacional, na organização, desenvolvimento e avaliação dos projetos 

pedagógicos dos Cursos de Graduação em Engenharia” (Brasil, 2002, p. 1).  

Com o avanço das novas tecnologias e em face das profundas transformações 

“no mundo da produção e do trabalho, sobretudo devido à emergência da manufatura 

avançada” houve a necessidade de adequar a formação em engenharia às novas 

demandas da sociedade ensejando a publicação, em 24 de abril de 2019, da 

Resolução CNE/CES nº 2/2019, que instituiu as DCN para os cursos de graduação 

em engenharia (Brasil, 2019, p. 2). 

Nessa perspectiva, Telles (2023) acrescenta que a Indústria 4.0 criou um 

ambiente de elevada complexidade relacionada às atividades industriais, que exige 

mão de obra cada vez mais qualificada, profissionais em constante atualização e 

adaptáveis a um cenário imerso em novas tecnologias aplicadas no processo de 

automação industrial. Sob essa ótica, percebe-se que essas transformações 

impactam diretamente a educação e as competências dos profissionais que irão atuar 

nesse ambiente complexo. 

Mais recentemente a popularização da IA vem suscitando inúmeros estudos no 

campo acadêmico. Dentre esses, Ebert e Hemel (2024) indicam que a “IA demanda 

competências críticas que extrapolam a ciência da computação e a engenharia 

típicas”, acrescentando que “construir um sistema de IA demanda competências 

éticas” que se somam a outras como “comunicação, empatia e negociação” (Elbert; 

Hemel, 2024). Na mesma linha, o PBIA propõe “uma abordagem centrada no ser 

humano, alinhada aos interesses nacionais e à defesa do direito ao desenvolvimento, 

e orientada para a superação dos desafios sociais, ambientais e econômicos do País” 

(Brasil, 2024). Dessa maneira a abordagem por competências se mostra alinhada com 

as necessidades acima expostas. 

 

3.6 Incorporação de metodologias ativas  

Costa (2023) compreende que as metodologias ativas são estratégias 

pedagógicas promissoras para atender a abordagem mais sistêmica que se espera 

do engenheiro moderno. Nesse âmbito, o profissional deve ser capaz de “comunicar-

se de forma clara e eficaz, expressando opiniões, levantando questionamentos e 
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desafiando pressupostos estabelecidos” (Costa, 2023, p. 163), compreendendo 

também as relações entre o contexto socioambiental e sua atuação profissional. 

Ferlin (2023), explica que: 

 

A aprendizagem ativa, aplicada no currículo por competência nas 
engenharias, é uma abordagem pedagógica que busca envolver os 
estudantes no processo de ensino e aprendizagem, estimulando sua 
participação ativa e o desenvolvimento de competências essenciais para sua 
formação profissional. Essa metodologia vai além da transmissão passiva de 
conhecimento, promovendo a construção do saber por meio da prática, da 
experimentação e do trabalho em equipe (Ferlin, 2023, p. 41). 

 

Oliveira, Reis e Fleury (2019) relatam como uma experiência de ensino de 

design thinking para engenheiros e arquitetos foi eficaz no desenvolvimento de 

habilidades comportamentais relevantes para o desempenho profissional no mundo 

do trabalho, tais como inovação, criatividade e trabalho em equipe. 

O design thinking pode ser entendido como uma abordagem que aplica 

pensamento criativo e crítico, integrando negócios e pessoas para conduzir a 

visualização, compreensão e descrição de problemas complexos ou com pouca 

estruturação, a fim de buscar abordagens para sua resolução (Oliveira; Reis; Fleury, 

2019, p. 71). Essa abordagem se baseia em dois processos de pensamento distintos: 

o pensamento divergente, que exercita a criatividade na busca pelo máximo de 

opções possíveis com base no problema em estudo, visando gerar perspectivas, 

insights e visões alternativas; e o pensamento convergente, que exercita a reflexão 

crítica sobre as alternativas disponíveis. 

O exercício alternado dos modos de pensamento divergente e convergente, em 

equipes multifuncionais e diversificadas, tanto para definição do problema quanto para 

definição da solução do problema proporcionam um meio para o desenvolvimento 

daquelas habilidades não técnicas que compõem o novo perfil profissional dos 

engenheiros. 

 

3.7 Currículo como orientador na formação humana 

Partindo do argumento, desenvolvido até aqui, de que as sociedades 

contemporâneas se organizam e se transformam a partir de padrões tecnológicos, 

Araújo e Lima (2014) afirmam que “os sistemas e programas de qualificação 

profissional são estabelecidos em vinculação com o padrão tecnológico em que se 

encontra a economia de um país e é natural que assim seja” (Araújo e Lima (2014, p. 
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175). Nessa perspectiva, as TIC assumem papel estruturante na configuração das 

profissões e, consequentemente, na definição do perfil de formação e qualificação 

exigidas dos sujeitos. 

A compreensão da formação profissional atual como se apresenta nas 

instituições acadêmicas e nos modelos contemporâneos de capacitação requer o 

resgate de marcos históricos que contribuíram para consolidar uma lógica 

predominantemente orientada à preparação técnica e ao atendimento de demandas 

produtivas específicas.  

Sob essa ótica, Araújo e Lima (2014) apontam como referência fundamental 

desse processo a criação do SENAI, em 1942, identificado pelos autores como “[...] 

pilar histórico da qualificação profissional de mão de obra industrial”, mantendo-se 

como um dos principais vetores de capacitação para a indústria brasileira (Araújo; 

Lima, 2014, p. 175). A partir desse período, transformações no mundo do trabalho e 

novas exigências da indústria passaram a demandar, progressivamente, qualificações 

que ultrapassassem o domínio estrito do “saber fazer, especialmente porque 

processos de inovação tecnológica e ampliação de mercados passam a 

progressivamente demandar maior qualificação da força de trabalho” (Araújo; Lima, 

2014, p. 175). 

Entretanto, no cenário em que o desenvolvimento urbano-industrial ganhou 

centralidade nas políticas públicas, aspectos estruturais essenciais ao 

desenvolvimento social e profissional não foram enfrentados de modo consistente. 

Araújo e Lima (2014) destacam, nesse contexto, dois fatores estratégicos:  

 

i) a promoção de reforma fundiária no meio rural e políticas que 
sustentassem uma agricultura de pequeno e médio porte, produtora de 
alimentos e geradora de emprego; e  

ii) a criação de um sistema educacional não excludente, com perspectiva 
de longo prazo, capaz de preparar o país para o futuro (Araújo; Lima, 
2014, p. 175).  

 
A ausência de políticas efetivas nessas dimensões contribuiu para a 

manutenção de desigualdades históricas e para a consolidação de uma educação 

estratificada, com forte tendência a atender demandas corporativas imediatas, sem 

produzir a transformação estrutural recorrentemente discutida no debate acadêmico. 

Nas palavras dos autores, não foram criadas as condições para “romper a inércia da 

omissão e da negligência a respeito dessas duas questões sociais básicas 

(desigualdades de acesso à terra e à educação) ” (Araújo; Lima, 2014, p. 176). 
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No âmbito das políticas voltadas à qualificação, em 1995 instituiu-se o Plano 

Nacional de Qualificação Profissional, associado à criação do Sistema Público de 

Emprego e Renda, com o propósito de fomentar políticas públicas direcionadas ao: 

“mercado de trabalho (programas de geração de emprego e renda, qualificação 

profissional, intermediação de força de trabalho, seguro-desemprego, esses dois 

últimos englobando o preexistente Sistema Nacional de Emprego – SINE)” (Araújo, 

Lima, 2014, p. 178). 

Desse modo, estruturou-se uma rede de ações e instituições voltadas à 

formação profissional envolvendo educação técnica, SENAI e políticas públicas 

nacionais que, contudo, evidenciava uma lacuna decisiva: a necessidade de “[...] 

introduzir a dimensão básica que é crucial para a condução e a eficiência de tais 

programas: educação” (Araújo; Lima, 2014, p. 178). 

Essa tensão permanece visível no cenário contemporâneo, em que a educação 

tende a ser mobilizada como resposta funcional às demandas do mercado, 

contribuindo para a produção de mão de obra técnica e para a ocupação formal em 

determinados períodos, porém, muitas vezes, sem assegurar uma formação ampla e 

contínua, capaz de sustentar processos de emancipação e desenvolvimento humano 

em perspectiva crítica. 

No caso específico deste estudo centrado no curso de Engenharia de 

Computação, a discussão sobre mudanças desejáveis na formação remete, 

inicialmente, ao currículo e ao projeto pedagógico. Gomes Pinto (2011) sustenta que 

transformações mais consistentes requerem a reformulação do sistema educacional 

a partir da escola e de seu currículo, visto que é no processo de inclusão escolar que 

o indivíduo encontra a primeira oportunidade de constituir-se como cidadão crítico e 

socialmente atuante o que, segundo o autor, ainda não se concretiza plenamente na 

prática (Gomes Pinto, 2011, p. 11). 

Nesse sentido, o currículo assume lugar estratégico, pois orienta finalidades 

formativas, organiza percursos e define prioridades de conhecimento. A escola, ao 

estruturar seu currículo, deve conduzir o estudante aos objetivos educacionais 

previstos, articulando dimensões econômicas, sociais e ambientais. Libâneo (2002) 

fortalece esse entendimento ao conceber a educação como: “O conjunto de ações, 

processos, influências e estruturas que intervêm no desenvolvimento humano de 

indivíduos e grupos, relação ativa com o ambiente natural e social, num determinado 

contexto de relações entre grupos e classes sociais” (Libâneo, 2002, p. 22). 
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Assim, pensar o currículo implica reconhecer que o mesmo não se limita à 

listagem de conteúdos: trata-se de um campo de escolhas, disputas e projetos de 

sociedade, os quais se estendem sobre a área em estudo. 

A formação acadêmica na área de Computação, embora possua relevância 

técnica incontestável devido à centralidade que o segmento ocupa na vida social 

contemporânea, demanda igualmente problematizações que ultrapassem o domínio 

estritamente instrumental. Aspectos sociais, humanísticos, culturais e ambientais 

relacionados ao desenvolvimento tecnológico ainda ocupam espaço reduzido nas 

agendas públicas e institucionais, o que se torna especialmente relevante quando se 

considera que a inserção na chamada nova economia depende da capacidade de se 

beneficiar de tendências globais como a globalização dos negócios e a revolução das 

tecnologias da informação e comunicação (Pohjola, 2002 apud Olinto, 2014, p. 121). 

Nesse quadro, emergem questionamentos relevantes no âmbito da formação 

em TIC: uma formação acadêmica organizada por currículo composto por disciplinas, 

eixos formativos e infraestrutura institucional é suficiente para assegurar a formação 

plena prevista nas diretrizes específicas do curso? O egresso, de fato, acessa, durante 

seu percurso, os conhecimentos e experiências necessários para atuar nas diferentes 

dimensões profissionais associadas à sua área de formação? 

Essas preocupações ganham densidade quando se observa o currículo 

obrigatório estabelecido pela Resolução nº 5/2016. Para além das competências 

técnicas, permanece o desafio de compreender como o currículo integra, ou deixa de 

integrar, dimensões sociais, humanísticas e ambientais indispensáveis à atuação 

profissional contemporânea. Sacristán (2010, p. 23) argumenta que: “[...] o currículo é 

uma construção onde se encontram diferentes respostas a opções possíveis, onde é 

preciso decidir entre as possibilidades que nos são apresentadas”. De modo que o 

currículo efetivamente realizado representa apenas uma alternativa dentre outras.  

Ao recuperar a origem do conceito, o autor explica que, inicialmente, currículo 

significava um “território demarcado e regrado do conhecimento”, ou seja, um plano 

de estudos imposto por instituições aos professores e estudantes (Sacristán, 2010, p. 

17). Esse caráter regulador reforça o componente ideológico do currículo, uma vez 

que sua constituição envolve seleção e ordenamento de conteúdos: trata-se de decidir 

o que será ensinado e aprendido, e sob que lógica (Sacristán, 2010). 

O currículo, portanto, desempenha função decisiva na organização do ensino, 

estabelecendo coerência e orientações institucionais, ao mesmo tempo em que tende 
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a intensificar fronteiras entre disciplinas e campos de conhecimento. Sacristán (2010) 

ressalta esse paradoxo ao indicar que o currículo organiza e unifica o ensinar e o 

aprender, mas também pode consolidar muralhas entre seus componentes, como a 

separação rígida entre matérias e disciplinas (Sacristán, 2010, p. 17). Essa 

organização disciplinar, ainda predominante, dificulta a integração de saberes e a 

construção de percursos mais interdisciplinares e contextualizados. 

Bittencourt e Figueiredo (2003, apud Rezende Pinto, 2010) ampliam esse 

debate ao questionarem o impacto da estrutura curricular sobre a formação 

profissional. Para os autores, torna-se necessário indagar se recursos institucionais 

como bibliotecas, laboratórios e professores qualificados seriam capazes de 

compensar currículos mal estruturados e se a seleção de conteúdos, a disposição em 

disciplinas, a sequência e a articulação entre essas influenciam decisivamente o 

resultado final do processo educativo (Bittencourt; Figueiredo, 2003 apud Rezende 

Pinto, 2010, p. 14). 

No campo da engenharia de computação, observam-se elementos que 

complexificam esse quadro. A evasão discente aparece como fenômeno multifatorial, 

e um dos aspectos frequentemente associados à mesma refere-se à carga horária 

extensa e ao predomínio de componentes curriculares de caráter tecnicista. Em 

cursos analisados, a duração típica é de 10 períodos, com expressiva concentração 

de disciplinas vinculadas às ciências exatas, além da obrigatoriedade de estágio e de 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), conforme previsto nas DCN. Esse perfil é 

ainda descrito pela Plataforma E-Mec (2020), ao caracterizar o curso de formação de 

aproximadamente cinco anos, com ênfase em matemática, física, química, 

programação, eletrônica e engenharia de software, exigindo estágio e TCC ao final 

(E-Mec, 2020). 

Esse cenário formativo se articula com dados do setor que indicam insuficiência 

de profissionais para atender à demanda do mercado. Segundo a Brasscom (2021), 

“a oferta de 53 mil formandos ao ano é insuficiente para atender os 159 mil 

profissionais demandados ao ano até 2025” (Brasscom, 2021 p. 3). O Relatório 

Setorial de TIC 2021 aponta que o mercado demandaria 797 mil profissionais entre 

2021 e 2025, destacando a urgência de formação qualificada no curto prazo 

(Brasscom, 2021, p. 26). Dessa maneira, a evasão discente repercute diretamente na 

ampliação desse déficit, reforçando a necessidade de políticas públicas e 

institucionais voltadas à expansão e, sobretudo, à permanência e conclusão. 
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Além da dimensão quantitativa, impõe-se uma questão qualitativa fundamental: 

se a formação dos egressos enfatiza conteúdos tecnicistas, processuais e 

matemáticos, como garantir uma formação ampla que inclua dimensões sociais, 

organizacionais, humanísticas, culturais e ambientais? Essa questão se torna central 

para problematizar o currículo como orientador de formação humana, especialmente 

em um campo profissional atravessado por pressões de produtividade e por 

racionalidades organizacionais que podem restringir a educação à lógica instrumental 

do trabalho. 

Apesar disso, existem experiências acadêmicas que apontam alternativas 

curriculares. Rezende Pinto (2010) descreve a proposta adotada pela Universidade 

Estadual de Feira de Santana (UEFS), que aprovou currículo parcialmente integrado 

para engenharia de computação, orientado à formação de recursos humanos de alto 

nível e ao atendimento das demandas sociais e do mercado, buscando contribuir para 

a melhoria do bem-estar coletivo (CCECOMP, s.d.; Rezende Pinto, 2010, p. 15). 

Conforme a autora, essa proposta contempla aprendizagem centrada no estudante e 

baseada em competências, diferenciando-se de currículos convencionais 

predominantemente centrados no conteúdo e no professor (Rezende Pinto, 2010). 

Nesse modelo, destaca-se um perfil formativo que articula sólida formação 

técnico-científica à capacidade de absorver e desenvolver novas tecnologias, 

estimulando atuação crítica e criativa na resolução de problemas, considerando 

aspectos político-econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e 

humanística, em atendimento às demandas sociais (UFES, 2022; Rezende Pinto, 

2010, p. 16). Assim, reafirma-se que o currículo pode operar como dispositivo 

estratégico de organização da formação, tanto para reproduzir racionalidades 

tecnicistas quanto para fomentar percursos orientados à formação integral, crítica e 

socialmente comprometida. 
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4 ANÁLISE DE DADOS E RESULTADOS  

Esta seção de análise de dados e resultados retoma a pergunta central da 

pesquisa, bem como os objetivos geral e específicos que orientaram o percurso 

investigativo, com o intuito de explicitar de que modo os achados empíricos dialogam 

com o problema proposto. A análise desenvolve-se à luz de uma abordagem 

metodológica qualitativa, de natureza documental, possibilitando a interpretação 

crítica dos dados a partir de categorias analíticas definidas de antemão. 

Os resultados apresentados nesta seção decorrem da análise sistemática dos 

documentos normativos e curriculares, sendo organizados de modo a evidenciar como 

respondem à questão de pesquisa e atendem aos objetivos traçados. Para além da 

exposição dos achados mais relevantes, busca-se discutir seus significados à luz do 

referencial teórico adotado, destacando implicações teóricas e práticas para a 

formação em Engenharia de Computação no contexto investigado. 

A pesquisa fundamenta-se, especialmente, nas contribuições de Zarifian (2001; 

2012), cuja concepção de competência compreende a mobilização integrada de 

conhecimentos, habilidades e atitudes, expressas nas relações estabelecidas pelos 

sujeitos em situações profissionais concretas. A perspectiva apresentada pelo autor 

orientou a leitura dos dados, permitindo compreender as competências não apenas 

como prescrições formais, mas como construções que se materializam ou não, nos 

currículos analisados. 

A pergunta central que orienta esta investigação é: em que medida a formação 

em Engenharia da Computação na região de Belo Horizonte está adequada às 

necessidades do século XXI, considerando as DCN da área da Computação 

(Resolução CNE/CES nº 05/2016) e das engenharias (Resolução CNE/CES nº 

02/2019)? Essa questão direciona a análise comparativa entre o que é prescrito nos 

documentos normativos e o que é efetivamente operacionalizado nos currículos dos 

cursos investigados. 

Nesse sentido, relembra-se que o objetivo geral da pesquisa consiste em 

compreender se a formação em Engenharia da Computação na região de Belo 

Horizonte está adequada às necessidades do século XXI, à luz das DCN da 

computação e das engenharias. Para alcançar esse objetivo, o estudo estrutura-se 

em torno de três objetivos específicos, que delineiam um percurso analítico voltado à 

identificação, análise e articulação das competências mobilizadas na formação 

discente. 
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Os objetivos específicos contemplam: (i) a identificação das competências 

previstas nas DCN da computação e das engenharias; (ii) a identificação das 

competências presentes nos currículos dos cursos de engenharia da computação da 

região analisada; e (iii) o estabelecimento de relações entre as competências 

prescritas nas DCN e aquelas operacionalizadas nos currículos, visando delinear o 

perfil formativo do egresso. 

A análise apresentada a seguir organiza-se em três categorias analíticas, 

conforme os objetivos específicos, que permitem compreender, de forma sistemática 

e articulada, como as competências são concebidas nos documentos normativos, 

como se materializam nos currículos e em que medida contribuem para a construção 

de um perfil profissional alinhado às exigências contemporâneas da formação em 

Engenharia de Computação. 

 

4.1 As competências nas DCN da área de Computação e das engenharias 

A análise documental evidenciou que as duas normativas examinadas operam 

com focos complementares. A Resolução CNE/CES n° 2, de 24 de abril de 2019 

instituiu as DCN do curso de graduação em engenharia, baseando-se no estudo 

setorial apresentado por meio do parecer CNE/CES n° 1/2019 e revogando 

explicitamente sua predecessora, a Resolução CNE/CES n° 11, de 11 de março de 

2002.  

A Resolução nº 2/2019 (engenharias) estrutura-se por um modelo de 

competências gerais, enfatizando a formação do engenheiro com visão holística, 

capacidade de formular soluções considerando usuários e contexto, modelar e validar, 

projetar/implantar/controlar, comunicar, liderar equipes, atuar com ética, compreender 

impactos sociais e ambientais e manter aprendizagem autônoma e contínua. Essa 

norma é, portanto, mais arquitetural: define o perfil e as capacidades a serem 

desenvolvidas ao longo do curso (competências, atitudes, responsabilidade, inovação 

e liderança).  

A Resolução nº 5/2016 (computação), por sua vez, apresenta maior 

especificidade técnico-profissional para a área, detalhando competências e 

habilidades ligadas a algoritmos, programação, arquitetura de computadores, redes, 

segurança, sistemas embarcados, sistemas distribuídos, além de elementos como 

pensamento computacional, leitura técnica em inglês, avaliação crítica de projetos e 

adequação a mudanças tecnológicas. Seu caráter é mais operacional: define o 
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repertório técnico e cognitivo específico esperado do egresso em cursos da área de 

Computação. 

A Resolução nº 2/2019 traça o perfil geral esperado dos egressos em 

engenharia em seu Artigo 3°. Da mesma forma, de modo geral, o Artigo 4° enumera 

as competências de formação esperadas para os cursos de engenharia. Por englobar 

áreas com uma grande gama de especializações, o parágrafo único do Artigo 4° prevê 

explicitamente a agregação de competências específicas conforme a ênfase do curso. 

Considerando a resolução em vigor, os pontos fortes na formação do 

engenheiro mobilizam, de um lado, aspectos sociais, interações humanas, formação 

ética e cultural; de outro, competências técnicas orientadas ao saber-fazer, ainda que 

por vezes mecanicista, na produção, execução de tarefas e obtenção de resultados. 

Nesse âmbito, observa-se que a Resolução CNE/CES nº 2/2019 estabelece as 

novas DCN para os cursos de engenharia no Brasil, apresentando uma mudança de 

paradigma: o foco sai da simples transmissão de conteúdos e passa para o 

desenvolvimento de competências. 

No Quadro 2 são transcritos os trechos chave dessa resolução, que servirão 

posteriormente de referência para análise do conteúdo do corpo desses dispositivos. 

 

Quadro 2 - Trechos chaves da Resolução n° 2/2019 

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 24 DE ABRIL DE 2019 
 
Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia.  
 

[...]  e nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), elaboradas pela  Comissão das Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia  (DCN de Engenharia), propostas ao 
CNE/CES pela Secretaria de Regulação e Supervisão da  Educação Superior do Ministério da 
Educação (SERES/MEC), e com fundamento no Parecer  CNE/CES nº 1/2019, homologado por 
Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 23 de abril de 2019, 
resolve: 
Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação 
em Engenharia (DCN de Engenharia), que devem ser observadas pelas Instituições de Educação 
Superior (IES) na organização, no desenvolvimento e na avaliação do curso de Engenharia no âmbito 
dos Sistemas de Educação Superior do país. 
 
Art. 3º O perfil do egresso do curso de graduação em Engenharia deve compreender, entre outras, 
as seguintes características: (...) 
Art. 4º O curso de graduação em Engenharia deve proporcionar aos seus egressos, ao longo da 
formação, as seguintes competências gerais: (...) 
Parágrafo único. Além das competências gerais, devem ser agregadas as competências 
específicas de acordo com a habilitação ou com a ênfase do curso. 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Brasil (2019). 
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A análise da referida resolução permite identificar um projeto pedagógico que 

busca articular a formação científica à dimensão social, estruturando a formação do 

engenheiro a partir de eixos formativos interdependentes. Destaca-se, nesse 

contexto, a ênfase em uma formação orientada às relações sociais e humanísticas, 

ao estabelecer que a formação em engenharia não deve se limitar ao domínio do 

conhecimento técnico, mas integrar uma visão holística, humanista e ética da atuação 

profissional.  

Essa orientação manifesta-se na exigência de que o egresso seja capaz de 

reconhecer as necessidades reais dos usuários e de formular soluções que 

considerem os contextos globais, políticos, econômicos, sociais e culturais nos quais 

essas demandas se inserem. 

Outro aspecto relevante evidenciado na resolução refere-se ao compromisso 

explícito com o desenvolvimento sustentável e com a responsabilidade social, ao 

demandar que o engenheiro atue de forma ética, crítica e responsável, avaliando os 

impactos de suas intervenções tanto na sociedade quanto no meio ambiente.  

Além disso, o normativo valoriza competências interpessoais, tais como a 

capacidade de atuar em equipes multidisciplinares, comunicar-se de maneira eficaz e 

demonstrar sensibilidade sociocultural em diferentes contextos. Essa dimensão social 

é reforçada pela obrigatoriedade de atividades de extensão e pela promoção de 

espaços institucionais de diálogo com a sociedade, assegurando que a formação 

acompanhe as demandas humanas em constante transformação. 

Paralelamente, a resolução analisada reafirma a centralidade da formação 

técnica, sustentada por uma base curricular ampla e contempla aspectos cognitivos e 

o desenvolvimento de habilidades específicas, que no caso da Engenharia de 

Computação compreenderia cálculos, escrita de códigos, raciocínio lógico e 

conhecimentos próprios da área de Computação e de campos correlatos da 

Informática. Essa dimensão técnica configura-se como estruturante da identidade 

profissional do Engenheiro de Computação. 

No que se refere aos aspectos técnicos, observa-se que a resolução promove 

a atualização da estrutura curricular ao enfatizar a capacidade analítica e a resolução 

criativa de problemas complexos, ao exigir a formação de profissionais capazes de 

modelar fenômenos físicos e químicos por meio de ferramentas matemáticas, 

estatísticas e computacionais, bem como de validar modelos a partir de 
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experimentações e resultados empíricos. Essa orientação evidencia a articulação 

entre teoria e prática como princípio formativo central. 

A formação técnica é ainda ampliada por um núcleo de conteúdos básicos que 

abrange desde algoritmos e ciência dos materiais até fenômenos de transporte e 

mecânica dos sólidos. A resolução atribui caráter prático ao processo formativo ao 

tornar obrigatórias as atividades laboratoriais e o estágio supervisionado, com carga 

horária mínima de 160 horas, além de incentivar o uso de metodologias de 

aprendizagem ativa que posicionam o estudante como protagonista do processo de 

construção do conhecimento técnico. 

Por fim, destaca-se a exigência do projeto final de curso como elemento 

integrador da formação, no qual o estudante deve demonstrar a capacidade de 

articular as competências técnicas, cognitivas e de gestão desenvolvidas ao longo do 

percurso formativo. Com efeito, essa exigência contribui para preparar o futuro 

engenheiro para a gestão de recursos, de equipes de trabalho e para a inovação ao 

longo de todo o ciclo de vida de produtos e sistemas, consolidando um perfil 

profissional alinhado às orientações normativas e às demandas contemporâneas da 

engenharia. 

A seguir apresenta-se a Resolução CNE/CES n° 5 de 16 de novembro de 2016 

que instituiu as diretrizes curriculares nacionais para os cursos de graduação na área 

de Computação englobando o curso de engenharia de computação, que são o foco 

do presente estudo, em conjunto com outros quatro cursos. Diferentemente da 

abordagem da Resolução CNE/CES 2/2019, a Resolução CNE/CES 5/2016 se 

preocupa em tratar de modo específico cada um dos cinco cursos por ela 

regulamentados.  

Em razão disso, a Resolução CNE/CES 5/2016 utiliza uma estrutura de 

parágrafos dentro dos artigos que cobrem os aspectos relevantes à sua finalidade. 

Dentro dessa lógica, no caput do Artigo 4° trata do perfil do egresso de modo geral, 

tratando em seu parágrafo 2° do perfil do egresso em engenharia de computação de 

maneira específica. De modo similar, o caput do Artigo 5°, trata das competências e 

habilidades esperadas dos egressos de modo geral e, em seu parágrafo 2°, trata das 

competências e habilidades específicas do egresso em Engenharia de Computação. 

Observa-se que a resolução revela um certo equilíbrio entre a fundamentação 

científica e a consciência das implicações tecnológicas no contexto social, em 
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particular no que toca à formação em cursos de Engenharia de Computação, que são 

o foco do presente estudo. Esses trechos chave estão apresentados no Quadro 3. 

Quadro 3 - Trechos chaves da Resolução n° 5/2016 

 
A RESOLUÇÃO Nº 5, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2016: 

 

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação na área da 
Computação, abrangendo os cursos de bacharelado em Ciência da Computação, em Sistemas de 
Informação, em Engenharia de Computação, em Engenharia de Software e de licenciatura em 
Computação, e dá outras providências. 

(...)  e as Diretrizes Curriculares Nacionais elaboradas pela Comissão de Especialistas de Ensino 
da área da Computação, e considerando o que consta do Parecer CNE/CES nº 136/2012, homologado 
por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educação, publicado no DOU de 28 de outubro de 2016, 
resolve: 

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação na 
área da Computação, abrangendo os cursos de bacharelado em Ciência da Computação, bacharelado 
em Sistemas de Informação, bacharelado em Engenharia de Computação, bacharelado em Engenharia 
de Software e licenciatura em Computação, a serem observadas pelas Instituições de Educação Superior 
do País. 

Parágrafo único. A formação em Engenharia de Computação poderá seguir as presentes 
Diretrizes ou as Diretrizes gerais para os cursos de Engenharia, estabelecidas pela Resolução CNE/CES 
11/2002. 

Art. 4º Os cursos de bacharelado e de licenciatura da área de Computação devem assegurar a 
formação de profissionais dotados: (...) 

§ 2º Levando em consideração a flexibilidade necessária para atender domínios diversificados 
de aplicação e as vocações institucionais, espera-se que os egressos dos cursos de Engenharia de 
Computação: (...) 

Art. 5º Os cursos de bacharelado e licenciatura da área de Computação devem formar egressos 
que revelem pelo menos as competências e habilidades comuns para: (...) 

§ 2º Levando em consideração a flexibilidade necessária para atender domínios diversificados 
de aplicação e as vocações institucionais, os cursos de bacharelado em Engenharia de Computação 
devem prover uma formação profissional que revele, pelo menos, as habilidades e competências. 

Fonte: Brasil (2019), adaptação do autor. 

 
No que se refere aos aspectos relacionados à formação social e humanística, 

a resolução analisada estabelece que o Engenheiro de Computação deve estar 

dotado de conhecimentos consistentes acerca das dimensões éticas, políticas e 

humanísticas que atravessam o exercício profissional.  

Cabe destacar, nesse contexto, a exigência de que o egresso compreenda os 

impactos da computação sobre a sociedade, sendo capaz de atuar não apenas de 

forma responsiva, bem como de maneira antecipatória frente às demandas sociais 

emergentes. Nesse sentido, a orientação pressupõe uma atuação reflexiva no 

processo de concepção e desenvolvimento de sistemas, de modo que o profissional 

tenha consciência dos efeitos diretos e indiretos de suas intervenções tecnológicas 

sobre os indivíduos e sobre a sociedade. 

Além disso, a resolução orienta que a formação prepare o futuro engenheiro 

para atuar em um contexto globalizado, incentivando posturas cooperativas e 



58 

empreendedoras, capazes de responder às demandas situadas em diferentes 

escalas, do âmbito regional e internacional. 

Outro elemento de destaque nesse eixo formativo refere-se à inclusão explícita 

de conhecimentos relacionados aos direitos autorais e à propriedade intelectual, 

assegurando que os processos de criação tecnológica observem os marcos legais e 

éticos associados à produção de software, hardware e demais artefatos 

computacionais. 

No que diz respeito à formação técnica do Engenheiro de Computação, a 

resolução define uma base formativa de caráter interdisciplinar, articulando 

conhecimentos oriundos da ciência da computação, da matemática e da eletrônica. 

Entre os aspectos técnicos centrais, destaca-se a capacitação para o ciclo completo 

de desenvolvimento de sistemas digitais, compreendendo etapas de planejamento, 

projeto, implementação, validação e teste de computadores, sistemas baseados em 

microprocessadores e equipamentos de telecomunicações. 

A norma detalha, ainda, competências específicas voltadas ao 

desenvolvimento de processadores, sistemas embarcados e dispositivos de 

automação industrial e comercial, bem como ao domínio técnico necessário para a 

administração de redes de computadores, a gestão da segurança de sistemas 

complexos e a otimização de arquiteturas de plataformas paralelas e distribuídas. 

Por fim, a resolução indica que a competência técnica deve ser acompanhada 

por uma visão estratégica da atuação profissional, exigindo do Engenheiro de 

Computação a realização de estudos de viabilidade técnico-econômica e o 

gerenciamento de projetos que articulem, de forma integrada, critérios de qualidade, 

custos e prazos, revelando a ampliação do perfil técnico do egresso, ao incorporar 

dimensões de planejamento e gestão à formação em Engenharia de Computação. 

Como resultado central dessa etapa evidencia-se que há compatibilidade entre 

as DCN, posto que essas se organizam sob expectativas formativas em níveis 

distintos. A Resolução 2/2019 explicita competências transversais de engenharia, 

incluindo dimensões sociais e comunicacionais, sendo essas de cunho mais geral, 

enquanto a Resolução 5/2016 explicita conteúdos e habilidades específicas de 

computação ampliando a cobertura formativa, reduzindo lacunas. 

Os Quadros 4, 5 e 6 sistematizam os artigos das DCN, classificando-os em três 

dimensões: técnica, cognitiva e social; e associando-as ao modelo de conhecimentos, 

habilidades e atitudes, mobilizado por Silveira (2021), a partir de Zarifian (2001, 2012). 
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Necessário ainda ressalvar que, em se tratando de um normativo de nível mais alto, 

com frequência um determinado dispositivo pode não se prender exclusivamente a 

uma única dimensão. Quando isso se verifica, o dispositivo encontrar-se-á relacionado 

com cada uma delas. Os Quadros 4, 5 e 6, apresentam esses relacionamentos. 

 

Quadro 4 - Dispositivos normativos relacionados aos aspectos técnicos 

Relacionados aos aspectos técnicos 

Resolução CNE/CES 2/2019 Resolução CNE/CES 5/2016 

Art. 3º(...):  
I - ter visão holística e humanista, ser crítico, 
reflexivo, criativo, cooperativo e ético e com forte 
formação técnica;  
II - estar apto a pesquisar, desenvolver, adaptar 
e utilizar novas tecnologias, com atuação 
inovadora e empreendedora; 
III - ser capaz de reconhecer as necessidades 
dos usuários, formular, analisar e resolver, de 
forma criativa, os problemas de Engenharia. 
Art. 4º (...) 
I - formular e conceber soluções desejáveis de 
engenharia, analisando e compreendendo os 
usuários dessas soluções e seu contexto: 
a) ser capaz de utilizar técnicas adequadas de 
observação, compreensão, registro e análise das 
necessidades dos usuários e de seus contextos 
sociais, culturais, legais, ambientais e 
econômicos;  
b) formular, de maneira ampla e sistêmica, 
questões de engenharia, considerando o usuário 
e seu contexto, concebendo soluções criativas, 
bem como o uso de técnicas adequadas;  
II - analisar e compreender os fenômenos físicos 
e químicos por meio de modelos simbólicos, 
físicos e outros, verificados e validados por 
experimentação: 
a) ser capaz de modelar os fenômenos, os 
sistemas físicos e químicos, utilizando as 
ferramentas matemáticas, estatísticas, 
computacionais e de simulação, entre outras. b) 
prever os resultados dos sistemas por meio dos 
modelos;  
d) verificar e validar os modelos por meio de 
técnicas adequadas;  
III - conceber, projetar e analisar sistemas, 
produtos (bens e serviços), componentes ou 
processos:  
a) ser capaz de conceber e projetar soluções 
criativas, desejáveis e viáveis, técnica e 
economicamente, nos contextos em que serão 
aplicadas; 
b) projetar e determinar os parâmetros 
construtivos e operacionais para as soluções de 
Engenharia; 

 
Art. 4º (...) 
V - de utilizar racionalmente os recursos 
disponíveis de forma transdisciplinar; 
§ 2º (...) 
I - possuam sólida formação em Ciência 
da Computação, Matemática e Eletrônica 
visando à análise e ao projeto de sistemas 
de computação, incluindo sistemas 
voltados à automação e controle de 
processos industriais e comerciais, 
sistemas e dispositivos embarcados, 
sistemas e equipamentos de 
telecomunicações e equipamentos de 
instrumentação eletrônica; V - considerem 
os aspectos econômicos, financeiros, de 
gestão e de qualidade, associados a 
novos produtos e organizações; 
VIII - da capacidade de atuar em um 
mundo de trabalho globalizado.  
Art. 5º (...) 
I - identificar problemas que tenham 
solução algorítmica;  
II - conhecer os limites da computação;  
III - resolver problemas usando ambientes 
de programação;  
IV - tomar decisões e inovar, com base no 
conhecimento do funcionamento e das 
características técnicas de hardware e da 
infraestrutura de software dos sistemas de 
computação  
X - ler textos técnicos na língua inglesa; 
§ 2º (...)  
I - planejar, especificar, projetar, 
implementar, testar, verificar e validar 
sistemas de computação (sistemas 
digitais), incluindo computadores, 
sistemas baseados em 
microprocessadores, sistemas de 
comunicações e sistemas de automação, 
seguindo teorias, princípios, métodos, 
técnicas e procedimentos da Computação 
e da Engenharia;  
II - compreender, implementar e gerenciar 
a segurança de sistemas de computação; 
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c) aplicar conceitos de gestão para planejar, 
supervisionar, elaborar e coordenar projetos e 
serviços de Engenharia;  
IV - implantar, supervisionar e controlar as 
soluções de Engenharia:  
a) ser capaz de aplicar os conceitos de gestão 
para planejar, supervisionar, elaborar e 
coordenar a implantação das soluções de 
Engenharia. 
b) estar apto a gerir, tanto a força de trabalho 
quanto os recursos físicos, no que diz respeito 
aos materiais e à informação;  
c) desenvolver sensibilidade global nas 
organizações;  
d) projetar e desenvolver novas estruturas 
empreendedoras e soluções inovadoras para os 
problemas; 
V - comunicar-se eficazmente nas formas escrita, 
oral e gráfica:   
a) ser capaz de expressar-se adequadamente, 
seja na língua pátria ou em idioma diferente do 
Português, inclusive por meio do uso consistente 
das tecnologias digitais de informação e 
comunicação (TDIC), mantendo-se sempre 
atualizado em termos de métodos e tecnologias 
disponíveis;  
VI - trabalhar e liderar equipes multidisciplinares:   
b) atuar, de forma colaborativa, ética e 
profissional em equipes multidisciplinares, tanto 
localmente quanto em rede;   
c) gerenciar projetos e liderar, de forma proativa 
e colaborativa, definindo as estratégias e 
construindo o consenso nos grupos;   
e) preparar-se para liderar empreendimentos em 
todos os seus aspectos de produção, de 
finanças, de pessoal e de mercado; 

III - gerenciar projetos e manter sistemas 
de computação;  
IV - conhecer os direitos e propriedades 
intelectuais inerentes à produção e à 
utilização de sistemas de computação;  
V - desenvolver processadores 
específicos, sistemas integrados e 
sistemas embarcados, incluindo o 
desenvolvimento de software para esses 
sistemas; 
VI - analisar e avaliar arquiteturas de 
computadores, incluindo plataformas 
paralelas e distribuídas, como também 
desenvolver e otimizar software para elas;  
VII - projetar e implementar software para 
sistemas de comunicação;  
VIII - analisar, avaliar e selecionar 
plataformas de hardware e software 
adequados para suporte de aplicação e 
sistemas embarcados de tempo real;  
IX - analisar, avaliar, selecionar e 
configurar plataformas de hardware para o 
desenvolvimento e implementação de 
aplicações de software e serviços;  
X - projetar, implantar, administrar e 
gerenciar redes de computadores;  
XI - realizar estudos de viabilidade técnico-
econômica. 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Brasil (2016-2019). 
 

Na análise de equivalência entre as duas resoluções, sob a perspectiva dos 

aspectos técnicos, observa-se que a Resolução CNE/CES nº 02/2019 estabelece uma 

base de competências de caráter mais generalista, sistêmico e gerencial para a 

formação em Engenharia. O documento normativo enfatiza a capacidade do 

profissional de formular e conceber soluções de engenharia a partir da análise 

ampliada do contexto dos usuários, recorrendo a técnicas de observação, 

compreensão e análise das necessidades sociais, econômicas e organizacionais.  

Ademais, a resolução prioriza o domínio dos fenômenos físicos e químicos, 

validados por meio de processos experimentais, bem como a aplicação de princípios 

de gestão voltados à supervisão, coordenação e implantação de soluções, 

abrangendo desde a gestão da força de trabalho até a atuação em contextos 

organizacionais de alcance global. 
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Em contraposição, a Resolução CNE/CES nº 05/2016 direciona a formação 

técnica para as especificidades próprias da área de Computação, com ênfase no 

desenvolvimento do pensamento computacional e no aprofundamento dos 

conhecimentos tecnológicos. Enquanto a diretriz geral das engenharias aborda as 

tecnologias de forma mais abrangente, a resolução específica da computação exige 

uma formação técnica mais densa e especializada, ancorada na articulação entre 

ciência da computação, matemática e eletrônica, conferindo maior centralidade aos 

fundamentos e às práticas próprias do campo computacional. 

Os dispositivos normativos associados à dimensão técnica presentes na 

Resolução n°2/2019 concentram-se na capacidade de conceber, projetar, implantar e 

controlar soluções; modelar, simular, validar; gerir projetos e recursos; inovar e 

empreender, direcionando-se a competências mais abrangentes, adequando-se a um 

perfil mais generalista. Por sua vez, os da Resolução n°5/2016 concentram-se em 

planejar, especificar, implementar, testar, verificar e validar sistemas; redes; 

segurança; arquitetura; embarcados; bancos de dados, dentre outros, direcionando-

se a competências mais específicas e de perfil mais técnico. 

 

Quadro 5 - Dispositivos normativos relacionados aos aspectos cognitivos 

Relacionados aos aspectos cognitivos 

Resolução CNE/CES 2/2019 Resolução CNE/CES 5/2016 

Art. 3º (...):  
I - ter visão holística e humanista, ser crítico, 
reflexivo, criativo, cooperativo e ético e com 
forte formação técnica;  
IV - adotar perspectivas multidisciplinares e 
transdisciplinares em sua prática; 
Art. 4º (...)  
II - analisar e compreender os fenômenos 
físicos e químicos por meio de modelos 
simbólicos, físicos e outros, verificados e 
validados por experimentação:  
c) conceber experimentos que gerem 
resultados reais para o comportamento dos 
fenômenos e sistemas em estudo.  
VII - conhecer e aplicar com ética a 
legislação e os atos normativos no âmbito do 
exercício da profissão:  
a) ser capaz de compreender a legislação, a 
ética e a responsabilidade profissional e 
avaliar os impactos das atividades de 
Engenharia na sociedade e no meio 
ambiente.  
b) atuar sempre respeitando a legislação, e 
com ética em todas as atividades, zelando 

Art. 4º (...) 
III - de visão crítica e criativa na identificação 
e resolução de problemas contribuindo para 
o desenvolvimento de sua área;  
VI - da compreensão das necessidades da 
contínua atualização e aprimoramento de 
suas competências e habilidades; 
VII - da capacidade de reconhecer a 
importância do pensamento computacional 
na vida cotidiana, como também sua 
aplicação em outros domínios e ser capaz de 
aplicá-lo em circunstâncias apropriadas;  
§ 2º (...) 
II - conheçam os direitos e propriedades 
intelectuais inerentes à produção e à 
utilização de sistema de computação; 
VI - reconheçam o caráter fundamental da 
inovação e da criatividade e compreendam 
as perspectivas de negócios e oportunidades 
relevantes. 
Art. 5º (...)  
II - conhecer os limites da computação;  
IV - tomar decisões e inovar, com base no 
conhecimento do funcionamento e das 
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para que isto ocorra também no contexto em 
que estiver atuando; e  
VIII - aprender de forma autônoma e lidar 
com situações e contextos complexos, 
atualizando-se em relação aos avanços da 
ciência, da tecnologia e aos desafios da 
inovação:  
a) ser capaz de assumir atitude investigativa 
e autônoma, com vistas à aprendizagem 
contínua, à produção de novos 
conhecimentos e ao desenvolvimento de 
novas tecnologias. 
b) aprender a aprender.  

características técnicas de hardware e da 
infraestrutura de software dos sistemas de 
computação consciente dos aspectos éticos, 
legais e dos impactos ambientais 
decorrentes;  
V - compreender e explicar as dimensões 
quantitativas de um problema;  
VI - gerir a sua própria aprendizagem e 
desenvolvimento, incluindo a gestão de 
tempo e competências organizacionais;  
VII - preparar e apresentar seus trabalhos e 
problemas técnicos e suas soluções 
para audiências diversas, em formatos 
apropriados (oral e escrito);  
VIII - avaliar criticamente projetos de 
sistemas de computação;  
IX - adequar-se rapidamente às mudanças 
tecnológicas e aos novos ambientes de 
trabalho;  
X - ler textos técnicos na língua inglesa; 
§ 2º (...)  
I - planejar, especificar, projetar, 
implementar, testar, verificar e validar 
sistemas de computação (sistemas digitais), 
incluindo computadores, sistemas baseados 
em microprocessadores, sistemas de 
comunicações e sistemas de automação, 
seguindo teorias, princípios, métodos, 
técnicas e procedimentos da Computação e 
da Engenharia;  
II - compreender, implementar e gerenciar a 
segurança de sistemas de computação. 
 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Brasil (2016-2019). 

 

No que se refere aos aspectos relacionados ao desenvolvimento cognitivo na 

formação em Engenharia, conforme estabelecido pela Resolução CNE/CES nº 

02/2019, observa-se que essa dimensão é orientada para a construção de uma visão 

holística e sistêmica da atuação profissional. O esforço intelectual demandado ao 

discente ao longo do processo formativo está associado à capacidade de mobilizar 

perspectivas multidisciplinares e transdisciplinares, exigindo flexibilidade cognitiva 

que possibilite a articulação entre diferentes campos do conhecimento. 

Sob o ponto de vista cognitivo, destaca-se a ênfase no “aprender a aprender” 

e no desenvolvimento de postura investigativa autônoma. No mesmo sentido, Fleury 

e Fleury (2004) corroboram com esse entendimento ao associar a competência a 

verbos de ação como “saber agir”, “mobilizar recursos”, “integrar saberes múltiplos” e 

“ter visão estratégica”. Para Le Boterf (2003), ser competente exige o “saber aprender” 

e a capacidade de revisar criticamente as próprias lógicas, distinguindo as 
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competências meramente requeridas pelo mercado de trabalho daquelas reais, 

efetivamente mobilizadas pelos sujeitos em sua prática contextualizada.  

Assim, a orientação pode implicar a necessidade de processos cognitivos de 

nível elevado, capazes de sustentar a atuação do engenheiro em contextos marcados 

pela complexidade e pela incerteza. Nesse sentido, a resolução pressupõe que o 

egresso seja capaz de conceber experimentos e validar modelos simbólicos à luz de 

fenômenos físicos e químicos observáveis, articulando teoria e prática de forma 

crítica.  

A reflexão ética e o julgamento crítico acerca dos impactos das atividades de 

engenharia na sociedade e no meio ambiente também se configuram como 

competências de natureza cognitiva, demandando que o pensamento técnico seja 

mediado por uma consciência social e pelo conhecimento das normas legais 

aplicáveis. Segundo Le Boterf (2003) a competência profissional envolve dimensões 

éticas, reflexivas e identitárias, ultrapassando a noção restrita de inteligência técnica. 

Em relação aos aspectos cognitivos inferidos a partir da Resolução CNE/CES 

nº 05/2016, observa-se uma orientação mais diretamente vinculada ao pensamento 

computacional e à lógica técnica específica da área de Computação. O foco intelectual 

recai sobre a identificação e a análise de problemas, bem como sobre a compreensão 

das dimensões quantitativas e dos limites intrínsecos aos sistemas computacionais. 

Diferentemente da abordagem mais generalista da norma voltada às engenharias, o 

esforço cognitivo aqui se concentra na avaliação crítica de sistemas de computação e 

na tomada de decisões fundamentadas no conhecimento aprofundado do 

funcionamento de hardware e software. 

Insta destacar, além disso, a exigência de adaptação contínua às rápidas 

transformações tecnológicas, o que pressupõe processos cognitivos voltados à 

atualização permanente e à gestão autônoma da própria aprendizagem, incluindo 

competências de organização e administração do tempo. Nesse aspecto, cenários 

como o da Indústria 4.0, marcados por ambiente de elevada complexidade com 

intensiva aplicação de tecnologias ao processo de automação industrial demandam 

atualização constante dos profissionais (Telles, 2023, Rosa; Sena; Tonini, 2024). 

Um aspecto cognitivo distintivo refere-se à necessidade de leitura técnica em 

língua inglesa, prática recorrente nas áreas da engenharia e da computação, bem 

como à compreensão dos direitos de propriedade intelectual. Geralmente essas 

exigências podem demandar um processamento de informações mais especializado, 
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orientado tanto à inovação tecnológica quanto à proteção do conhecimento em 

contextos empresariais, industriais e de desenvolvimento de produtos.  

Por se tratar do aspecto cognitivo, que visa mobilizar conhecimentos de forma 

reflexiva, autônoma e contextualizada diante de situações não rotineiras, percebe-se 

que os dispositivos dessa categoria evidenciam maior aproximação entre ambos os 

normativos sob análise, contrastando com uma maior diferenciação observada 

naqueles relacionados ao aspecto técnico. 

 

Quadro 6 - Dispositivos normativos relacionados aos aspectos sociais 

Relacionados aos aspectos sociais 

Resolução CNE/CES 2/2019 Resolução CNE/CES 5/2016 

Art. 3º (...) 
I - ter visão holística e humanista, ser crítico, 
reflexivo, criativo, cooperativo e ético e com 
forte formação técnica;  
V - considerar os aspectos globais, políticos, 
econômicos, sociais, ambientais, culturais e de 
segurança e saúde no trabalho;  
VI - atuar com isenção e comprometimento 
com a responsabilidade social e com o 
desenvolvimento sustentável. 
Art. 4º (...)  
IV - implantar, supervisionar e controlar as 
soluções de Engenharia:   
e) realizar a avaliação crítico-reflexiva dos 
impactos das soluções de Engenharia nos 
contextos social, legal, econômico e ambiental;  
VI - trabalhar e liderar equipes 
multidisciplinares: ser capaz de interagir com 
as diferentes culturas, mediante o trabalho em 
equipes presenciais ou a distância, de modo 
que facilite a construção coletiva;  
d) reconhecer e conviver com as diferenças 
socioculturais nos mais diversos níveis em 
todos os contextos em que atua 
(globais/locais). 

Art. 4º (...) 
I - de conhecimento das questões sociais, 
profissionais, legais, éticas, políticas e 
humanísticas;  
II - da compreensão do impacto da computação 
e suas tecnologias na sociedade no que 
concerne ao atendimento e à antecipação 
estratégica das necessidades da sociedade;  
IV - da capacidade de atuar de forma 
empreendedora, abrangente e cooperativa no 
atendimento às demandas sociais da região 
onde atua, do Brasil e do mundo; 
§ 2º (...)  
III - sejam capazes de agir de forma reflexiva na 
construção de sistemas de computação, 
compreendendo o seu impacto direto ou indireto 
sobre as pessoas e a sociedade;  
IV - entendam o contexto social no qual a 
Engenharia é praticada, bem como os efeitos 
dos projetos de Engenharia na sociedade. 
Art. 5º (...)  
IV - tomar decisões e inovar, com base no 
conhecimento do funcionamento e das 
características técnicas de hardware e da 
infraestrutura de software dos sistemas de 
computação consciente dos aspectos éticos, 
legais e dos impactos ambientais decorrentes;  
VI - gerir a sua própria aprendizagem e 
desenvolvimento, incluindo a gestão de tempo e 
competências organizacionais;  
IX - adequar-se rapidamente às mudanças 
tecnológicas e aos novos ambientes de 
trabalho;  
XI - empreender e exercer liderança, 
coordenação e supervisão na sua área de 
atuação profissional; 
§ 2º (...)  
IV - conhecer os direitos e propriedades 
intelectuais inerentes à produção e à utilização 
de sistemas de computação. 

Fonte: Elaborado pelo autor, adaptado de Brasil (2016-2019). 
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A análise dos aspectos sociais presentes nas resoluções evidencia que ambas 

incorporam a responsabilidade humana e coletiva à prática da engenharia, ainda que 

o façam a partir de ênfases distintas, que oscilam entre uma perspectiva de 

sustentabilidade sistêmica e uma abordagem voltada aos impactos diretos do 

desenvolvimento tecnológico. Nesse sentido, os documentos normativos convergem 

ao estabelecer que o engenheiro deve ser formado para atuar de maneira ética, isenta 

e comprometida com o desenvolvimento sustentável, considerando, de forma 

integrada, as dimensões globais, políticas, sociais, culturais e de segurança do 

trabalho em seus processos decisórios.  

Complementando essa perspectiva, Grinspun (2001) sustenta que a Educação 

Tecnológica tem como um de seus pilares a formação de indivíduos críticos e 

conscientes, aptos a desenvolver novas tecnologias e a promover transformações 

sociais mais justas e humanizadas. Corroborando com essa visão, Cruz (2018) 

confirma que, além do domínio científico, a educação em engenharia deve preparar o 

indivíduo para o exercício da cidadania e para uma atuação competente na geração 

de conhecimento. 

Um elemento central dessas diretrizes refere-se à exigência de uma avaliação 

crítico-reflexiva permanente acerca dos impactos que as soluções de engenharia 

produzem nos contextos social e ambiental. No âmbito das relações interpessoais, 

observa-se a valorização da capacidade de atuar e liderar equipes multidisciplinares, 

bem como de interagir em ambientes marcados pela diversidade cultural.  

No caso da Resolução CNE/CES nº 05/2016, os aspectos sociais concentram-

se de forma mais específica nos impactos da tecnologia e na antecipação estratégica 

das necessidades da sociedade. Nesse eixo, a formação do Engenheiro de 

Computação orienta-se para a compreensão das implicações éticas, legais e 

humanísticas associadas ao uso e ao desenvolvimento de sistemas computacionais, 

exigindo uma atuação reflexiva capaz de identificar os efeitos diretos e indiretos das 

soluções tecnológicas sobre os indivíduos e sobre a coletividade, o que converge com 

o entendimento de Pohjola (2002 apud Olinto, 2014, p. 121), ao argumentar que 

aspectos sociais, humanísticos, culturais e ambientais se tornam relevantes para a 

inserção na chamada nova economia.  

Além disso, a dimensão social contemplada nessa resolução abrange a 

consciência dos impactos ambientais decorrentes da produção e do uso de hardware 

e da infraestrutura de software, bem como o domínio dos princípios relacionados aos 



66 

direitos autorais e à propriedade intelectual. As referidas exigências visam assegurar 

que a produção tecnológica e seus usos na sociedade ocorram de forma responsável, 

ética e juridicamente adequada, especialmente em contextos de crescente utilização 

de sistemas computacionais complexos, como aqueles associados às aplicações de 

IA (Viana; Scheidegger, 2025). Conforme destacado por Ebert e Hemel (2024), a 

construção de sistemas de IA demanda competências éticas e críticas sobre seus 

efeitos na sociedade. 

Tal como no aspecto cognitivo, por serem os aspectos sociais de caráter mais 

geral e abrangente, nesses nota-se uma significativa convergência entre as propostas 

de ambas os normativos. Contudo, diferentemente daqueles, ressaltam-se impactos 

mais distintos no aspecto social, em especial quando se trata dos impactos da 

computação na sociedade. Uma evidência disso pode ser identificada no inciso II do 

Artigo 4°, que se direciona de maneira bem focada aos impactos sociais relacionados 

com a área de Computação.  

Os Quadros 2 a 6 revelam que ambas as resoluções incluem as três dimensões 

sob enfoques distintos. Por um lado, enquanto a Resolução 2/2019 reforça a 

dimensão social e comunicacional como competência estruturante do perfil do 

engenheiro, por outro, a Resolução 5/2016 enfatiza a dimensão técnica específica da 

Computação, com menor detalhamento sobre processos de liderança, comunicação 

e avaliação de impactos como competências transversais do engenheiro. Essas 

características podem se manifestar de forma distinta no perfil de formação de cada 

proposta curricular, a depender do normativo adotado pela instituição de ensino 

superior para orientar seu plano de curso. 

 

4.2 As competências nos currículos de cursos de Engenharia de Computação 

de instituições de Engenharia de Computação de Belo Horizonte  

Inicialmente, destaca-se que os PPC das instituições contemplam as diretrizes 

curriculares a que são aderentes. Isso se justifica porque, conforme exposto no 

corrente trabalho, os próprios normativos reconhecem a origem mista dos cursos de 

Engenharia de Computação. Esses, em algumas instituições encontram-se radicado 

na área de computação enquanto em outras instituições encontram-se filiados à área 

de engenharia elétrica. Essa divergência de interpretação entre as resoluções reflete 

a preocupação em explicitar a possibilidade de a faculdade optar por aderir a qualquer 
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um dos dois normativos em estudo. Isso posto, foi elaborado o Quadro 6, que mostra 

a qual diretriz cada instituição optou por aderir. 

 

Quadro 7 - Aderência das instituições às DCN 

Instituição 
Res. 5/2016 

(Computação) 
Res. 2/2019 (Engenharias) 

Instituição A (Pública) X X 

Instituição B (Privada) X  

Instituição C (Pública)  X 

Instituição D (Privada) X  

Fonte: Elaborado pelo autor a partir das matrizes curriculares e resoluções 05/2016 e 
02/2019. 

 

Constata-se, na análise do Quadro 7, a compatibilidade entre ambas as 

resoluções, dado que a Instituição A se mostra aderente às duas. Isso foi 

anteriormente apontado ao indicar que a resolução da área de Computação tem 

caráter mais específico, enquanto a resolução das engenharias, de caráter mais geral, 

prevê expressamente a possibilidade de definição de competências específicas para 

cada formação dentro dos planos de curso, o que viabiliza acolher a resolução da 

computação para esse fim. 

Outro aspecto a ser apontado a partir do Quadro 7 seria que aquelas 

instituições que optam por aderir a apenas uma das resoluções podem deixar de cobrir 

os aspectos considerados relevantes pelo outro normativo. Esse fato pode ocorrer 

com as instituições B e D, como se evidenciará mais adiante, por adotarem 

exclusivamente o normativo da área de Computação.  

No caso da Instituição C observa-se que a adesão às diretrizes curriculares das 

engenharias é complementada no plano de curso por competências específicas 

previstas em outras referências, citadas em seu plano de curso, tais como currículos 

internacionais, por exemplo. Essa medida, conquanto não garanta alinhamento com 

a DCN da computação, ainda supre a demanda por competências específicas da área, 

atendendo à determinação contida nas DCN das engenharias. 

A seguir, são explorados os conteúdos previstos nas matrizes curriculares para 

cada curso, classificando-os segundo os mesmos aspectos aplicados aos normativos. 

Para realizar a classificação foi necessário levar em conta a ementa de cada disciplina 

e, subsidiadas por vezes pelas próprias diretrizes gerais dos planos de cursos, iniciou-

se pela Instituição A, cujos componentes curriculares foram classificados no Quadro 

9 do Apêndice A. 
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Dentre as instituições avaliadas, a Instituição A é a única que opta por aderir a 

ambos os normativos. Como fora identificado anteriormente, as diretrizes para as 

engenharias em geral tendem a tratar de temas menos específicos e que sejam 

aplicáveis igualmente a todas as especialidades das engenharias, o que confere a 

esse normativo um caráter mais geral e aberto. O mesmo não se pode observar nas 

diretrizes para a computação, que não apenas contam com um normativo focalizado 

em uma área mais especializada como ainda cuidam de especificar as competências 

por meio de dispositivos normativos dedicados a cada um dos cursos cobertos. 

Observa-se que a estrutura curricular da Instituição A abrange tanto os 

aspectos técnicos mais específicos da computação quanto aqueles mais gerais 

previstos para todas as engenharias, o que tende a favorecer uma matriz curricular 

mais equilibrada em razão da natureza mais centrada em aspectos técnicos da 

resolução de 2016, contrabalanceada pelas preocupações mais gerais da resolução 

de 2019. Essa característica pode ser associada com a perspectiva de competência 

de Zarifian (2001), que demanda que o indivíduo circule por espaços de saber mais 

amplos do que aqueles restritos a um posto de trabalho clássico. Ademais, resgata-

se aqui os conceitos de Sacristán (2010), os quais evidenciam uma escolha curricular 

com um propósito intencional, ainda que esse seja manifesto ou não. 

Assim, observa-se como uma escolha na concepção curricular vai se refletir no 

perfil de formação profissional do egresso, o que leva a aproximar-se conceitualmente 

mais ou menos da noção de competência. 

Além disso, observa-se, por meio do Gráfico 1, que a ênfase dos conteúdos se 

concentra de maneira predominante no saber-fazer associado à dimensão técnica, 

segundo o entendimento de Silveira (2021, 2025). 
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Gráfico 1 - Distribuição da carga horária da Instituição A 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 

 

Os dados apresentados no Gráfico 1 sugerem uma vinculação de caráter 

fortemente técnico, que não seria superada meramente pela adesão a uma base 

normativa diversificada, vez que ambas as resoluções ainda enfatizam os saberes 

técnicos de maneira predominante. Cabe considerar, que a predominância do caráter 

técnico de uma disciplina não implica a exclusão obrigatória dos demais aspectos, que 

podem ser incorporados como aspectos secundários, estabelecendo diálogos e 

integrações com aqueles componentes curriculares em que predominem. 

Uma configuração onde a disciplina é predominantemente técnica, mas que 

comtemple de modo secundário os demais aspectos, será mais dependente de 

condições menos consistentes, uma vez que não se consolidem no plano curricular. 

Dentre essas condições considera-se sobretudo a condução adotada pelo professor 

à frente do componente curricular prescrito, constituindo-se como currículo oculto 

(Apple, 1971). 

Ainda acerca da concepção curricular da Instituição A, observa-se um cuidado 

peculiar em distribuir disciplinas associadas aos três aspectos analisados ao longo de 

todo o curso, o que não se observa nas demais instituições, conforme exposto no 

Gráfico 2. 
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Gráfico 2 - Distribuição da carga horária ao longo dos períodos na 
Instituição A 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 

 

Nota-se, pelos dados do Gráfico 2, que apesar da disparidade entre a carga 

horária dedicada aos aspectos social e cognitivo frente àquela de ênfase técnica, os 

dados evidenciam que os componentes curriculares associados aos aspectos 

cognitivos se fazem representados durante todo o curso, exceto no último período, ao 

passo que aqueles associados os aspectos sociais, aos quais se dedica menor carga 

horária, apresentam-se regularmente espaçados. Constata-se que essa arquitetura 

curricular se apresenta equilibrada, vez que se ocupa de garantir que todos os três 

aspectos se façam presentes de maneira explícita ao longo da formação, de modo a 

favorecer aos discentes a formação de competências conforme os aspectos 

analisados. 

De modo contrastante, observa-se que a arquitetura curricular da Instituição B, 

que opta por aderir apenas às diretrizes curriculares da computação, assume 

características muito diferentes. Essa arquitetura será analisada a partir do Quadro 10 

do Apêndice A. 

Em razão da opção feita pela Instituição B, em aderir apenas às diretrizes da 

área de Computação, infere-se que a carga horária dos componentes curriculares de 

ênfase técnica adquire um caráter mais especializado, dialogando apenas de maneira 

incidental com questões que permeiam as demais engenharias. Essa inferência 

explicita que o aspecto técnico dos profissionais formados sob essa arquitetura tenda 
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a ser menos generalista. A título de exemplo, considera-se pertinente mencionar que 

a análise e compreensão de fenômenos físicos e químicos por meio de modelos é 

uma competência técnica prevista apenas nas diretrizes curriculares das engenharias 

em geral. Por outro lado, a formação focalizada nas questões mais específicas da 

computação também oportuniza uma formação mais especializada nas competências 

relacionadas a esse aspecto. 

Ainda dentro do espectro de exclusão das competências previstas na resolução 

2/2019 pela Instituição B, considera-se que o mesmo se apresenta com as de aspecto 

cognitivo e social. Isso acontece, a título de exemplo, com o que toca a abordagem 

multidisciplinar incorporada nas diretrizes das engenharias e ausentes nas da 

computação. Esse fato pode ser um alerta para que a Instituição B busque meios 

suficientes para proporcionar aos seus egressos uma formação com a mesma 

amplitude prevista nas DCN das engenharias, o que se passa a discorrer. 

Um aspecto que se destaca na arquitetura curricular da Instituição B é a maior 

carga horária de conteúdo diversificado dentre as instituições analisadas. Essa 

característica decorre da inclusão de uma disciplina optativa em cada semestre par, 

sem ementa delimitada. Essa característica pode ser observada por meio do Gráfico 

3. 

 

Gráfico 3 - Distribuição da carga horária na Instituição B 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 
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Observa-se, conforme os dados do Gráfico 3, que ao deixar um espaço para o 

conteúdo diversificado, a instituição B abre algumas possibilidades interessantes de 

flexibilização curricular. Essa flexibilização se concretiza na personalização do 

percurso de aprendizagem, quando o discente pode escolher uma optativa com a qual 

mais se identifique, ou por meio da oferta de conteúdos considerados importantes no 

momento em que forem ofertados. Essa característica deve permitir que a instituição 

faça ajustes finos ao longo do curso. 

Desse modo, identifica-se que a Instituição B conta com uma característica 

chave em sua arquitetura curricular que lhe permite se adaptar de maneira mais 

dinâmica às necessidades formativas de seus estudantes. Com isso permitiria, se 

necessário, ajustar o equilíbrio da oferta de disciplinas com ênfase nos aspectos 

social, cognitivo e técnico, conforme proposto por Silveira (2021). 

Sob os aspectos analisados, a Instituição B estruturou seu currículo de modo a 

concentrar as disciplinas de ênfase cognitiva nos dois primeiros períodos do curso e 

mais uma vez no quarto, as mesmas encontram-se ausentes a partir do quinto. Em 

sentido contrário, as disciplinas de aspecto predominantemente social são ofertadas 

inicialmente no quinto período e novamente nos três últimos, a partir do oitavo. Essa 

organização evidencia-se a partir dos dados do Gráfico 4. 

 

Gráfico 4 - Distribuição da carga horária ao longo dos períodos na 
Instituição B 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 
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A análise do Gráfico 4 mostra uma opção consciente no sentido de criar uma 

base conceitual nos dois primeiros anos do curso, quando o estudante tem contato 

com a unidade curricular de formação básica, incluindo matemática, física, algoritmos, 

hardware e tecnologias de software, naquilo que o documento do plano de curso 

denomina como ciclo essencial. Por outro lado, a presença de disciplinas de aspecto 

predominantemente social se consolida no plano curricular a partir do encerramento 

desse ciclo, quando já não se apresentam mais as disciplinas de aspecto 

predominantemente cognitivo. 

Novamente deve-se ter em vista que uma formação competente deverá 

proporcionar ao futuro profissional reagir a eventos imprevistos e ser capaz de 

interagir para a solução desses eventos, conforme defendido por Zarifian (2001). A 

focalização do currículo da Instituição B em componentes específicos da computação 

pode demandar outras ações no sentido de apoiar a consolidação dessas 

competências. Dentre essas ações pode-se relacionar a realização de atividades 

complementares de graduação, que nesta análise se incluem nos conteúdos de 

aspecto diversificado. 

Interessante observar como a opção feita pela Instituição C, que adere 

exclusivamente às diretrizes das engenharias, contrasta em termos de resultados com 

a opção feita pela Instituição B, ao aderir exclusivamente às diretrizes da computação. 

A categorização dos componentes curriculares da Instituição C pode ser observada 

no Quadro 9, no Apêndice A. 

Dentre as instituições analisadas, a Instituição C é a única que não adere às 

diretrizes da computação, fazendo a opção por seguir exclusivamente as diretrizes 

das engenharias. Com efeito, ao passo que isso lhe garante a vinculação normativa 

mandatória, também lhe proporciona um conjunto de diretrizes mais gerais, com as 

quais a instituição possivelmente possua afinidade. Conforme exposto anteriormente, 

a existência de dois normativos aplicáveis à engenharia de computação provém 

precisamente desse curso ser desenvolvido em algumas instituições a partir dos 

departamentos de computação enquanto os departamentos de engenharia possam 

ter tido sua origem em outras instituições.  

Destarte, entende-se que a Instituição C faz a opção de acordo com sua 

vocação e histórico institucional, justificando aquela liberalidade concedida pelos 

normativos. Ademais, as competências específicas não são dispensadas pela 

Resolução 2/2019. Observa-se no Quadro 3 que o parágrafo único do Artigo 4° desse 
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normativo expressa que “devem ser agregadas as competências específicas de 

acordo com a habilitação ou com a ênfase do curso”. Este comando impõe, portanto, 

que as competências específicas sejam identificadas e incorporadas ao plano de 

curso. Ao aderir às diretrizes mais generalistas previstas na resolução 2/2019, a 

Instituição C opta por adotar outros referenciais de competências que não o normativo 

da computação. 

Vale ressaltar que no PPC da Instituição C são listados como fontes de consulta 

primária para elaboração de sua proposta curricular, o documento Computing 

Curricula 2016: Curriculum Guidelines for Undergraduate Degree Programs in 

Computer Enginnering, publicado pela Association for Computing Machinery (ACM) 

em colaboração com o Institute of Electrical and Electronic Engineers (IEEE) – 

Computer Society (IEEE-CS), torna seu currículo comparável aos oferecidos pelas 

principais instituições ao redor do mundo.  

Percebe-se assim, que a Instituição C exerceu sua prerrogativa de escolha com 

a intenção de posicionar seu currículo num cenário internacional, corroborando a visão 

de Sacristán (2010) acerca do teor ideológico do currículo. Ainda dentro dessa 

perspectiva, observa-se que a opção curricular feita pela Instituição C a posiciona 

dentro deste estudo como a instituição com maior concentração de carga-horária, 

tanto no aspecto técnico quanto no aspecto social, como se observa pelo Gráfico 5. 

 

Gráfico 5 - Distribuição da carga horária na Instituição C 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 
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No tocante aos dados dispostos no Gráfico 5, deve-se recorrer mais uma vez 

ao entendimento de que os aspectos analisados não devem ser considerados 

estanques, mas que coexistem em maior ou menor grau dentro de cada componente 

curricular. Ao se identificar a proporção de conteúdos predominantemente técnicos, 

feita por meio da análise das ementas dos componentes curriculares, deve-se 

reconhecer não apenas a densificação do aspecto técnico, mas também a assunção 

do cognitivo como aspecto secundário, identificado na análise das mesmas ementas. 

Essa arquitetura pode ser associada à noção de competência trazida por Zarifian 

(2001) como uma “combinação de conhecimentos, de saber-fazer, de experiências e 

comportamentos” (Zarifian, 2001, p. 66), representando assim, de certa forma, uma 

unificação dos diversos saberes. 

Os componentes predominantemente relacionados aos aspectos cognitivo e 

social se mostram concentrados, conforme previsto na arquitetura curricular da 

Instituição B, no início e no final do curso, respectivamente. Isso fica evidenciado por 

meio do Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 - Distribuição da carga horária ao longo dos períodos na 
Instituição C 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 

 



76 

Novamente observa-se, na representação dos dados do Gráfico 6, que o 

currículo expresso manifesta uma dominância absoluta dos conteúdos técnicos ao 

longo de todo o curso, ficando legados às margens dos aspectos cognitivos e sociais, 

quando expressos, ou figurando como caráter acessório às disciplinas técnicas, 

quando se pretende que esses aspectos nelas sejam embutidos.  

Uma configuração curricular com as características apontadas corre o risco de 

resvalar para o tecnicismo quando não acompanhada de outras medidas capazes de 

integrar de maneira efetiva os demais aspectos formativos. Esse poderia ser o papel 

das atividades complementares, conforme sugere Tonini (2007):  

 

Isso significa que o currículo fechado em especialidades é marcadamente 
tecnicista e que, possivelmente, as alterações que se observam entre os anos 
2002 e 2007 são devidas à maior flexibilização curricular e às interações 
sociais promovidas pelas Atividades Complementares, que alargam o campo 
de habilidades adquiridas pelos alunos, principalmente, pela realização do 
Trabalho Final de Curso (Tonini, 2007, p. 177). 

 

Cabe complementar que os espaços dessas atividades não devem ficar 

sujeitos à disputa por ações voltadas ao aspecto técnico, quando não se encontrarem 

consolidados como componentes curriculares específicos. Por fim, cumpre destacar 

o estágio curricular, associado de maneira explícita aos aspectos sociais por meio de 

sua ementa. Esse componente curricular corresponde sozinho a quase 35% da carga 

horária associada àquele aspecto. 

De modo semelhante ao método utilizado nas instituições anteriormente 

analisadas (A, B e C), observa-se uma dominância dos aspectos técnicos na proposta 

curricular da Instituição D. De maneira peculiar, a Instituição D aparentemente busca 

fundir os três aspectos analisados em seus diversos componentes curriculares. Além 

disso, a Instituição D também reestrutura as disciplinas, afastando-se do modelo 

tradicional e mesclando os conteúdos, o que resulta em menos componentes, embora 

cada um seja proporcionalmente maior em relação às disciplinas tradicionais. 

Observa-se que tanto os nomes das disciplinas quanto suas ementas buscam reforçar 

essa abordagem. 

A análise dos componentes curriculares sob essas condições torna-se ainda 

mais complexa, visto que intencionalmente se mesclam aspectos distintos sob um 

título que geralmente remete à dimensão técnica. Uma exceção notável é o chamado 

core curriculum, que consiste em uma unidade curricular compartilhada pelos mais 
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diversos cursos, sob o argumento de promover um convívio mais diversificado entre 

alunos de cursos diferentes. 

Nesse cenário, após uma classificação possível, obtém-se um padrão bastante 

semelhante ao da Instituição B, com cerca de 2/3 da carga horária total do curso 

dedicadas às disciplinas predominantemente técnicas, além de uma significativa 

carga horária de caráter diversificado, como se observa no Gráfico 7. 

 

Gráfico 7 - Distribuição da carga horária na Instituição D 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

Interessante notar que, de modo similar à Instituição B, a Instituição D opta por 

se nortear exclusivamente pelas diretrizes da computação, que provém um conjunto 

de competências mais específico. Desse modo, as competências mais específicas 

seriam orientadas pelas diretrizes curriculares enquanto quaisquer competências 

mais gerais seriam orientadas segundo os critérios da própria instituição. Ademais, é 

interessante notar que são essas as duas instituições privadas analisadas no presente 

estudo. 

Ao se observar a distribuição das disciplinas ao longo do curso, nota-se que o 

aspecto cognitivo se manifesta de forma preponderante em duas ocasiões, uma no 

primeiro e outra no quinto período. O componente curricular core curriculum é ofertado 

em um único momento, no quarto período, e a dimensão social é abordada de maneira 
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preponderante apenas em um único componente curricular, no primeiro período. Todo 

o restante da matriz curricular é dominado pelo aspecto técnico, como se observa no 

Gráfico 8. 

 

Gráfico 8 - Distribuição da carga horária ao longo dos períodos na 
Instituição D 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 
 

O resultado apresentado no Gráfico 8 pode ser derivado da estratégia de fundir 

aspectos e conteúdos em disciplinas maiores. Assim, como todos os demais cursos 

mostram uma preponderância dos conteúdos predominantemente técnicos, esse 

padrão vai se repercutir no interior das disciplinas da Instituição D. 

Outros aspectos da arquitetura curricular da Instituição D que a distanciam das 

demais instituições são a previsão de 380 horas de extensão, das quais metade são 

consignadas como EaD, e a dinâmica de busca ativa, que prevê 10 minutos de 

atividades de pesquisa supervisionada, realizadas pelos discentes, para cada 50 

minutos de atividades de exposição de conteúdos e atividades que envolvem o 

processo de ensino e aprendizagem. 

Assim, considera-se que a arquitetura menos convencional da Instituição D, 

embora crie diversas oportunidades capazes de proporcionar o desenvolvimento de 
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conhecimentos, habilidades e atitudes de maneira integrada, não permitem uma 

análise mais minuciosa com base na documentação obtida. 

 

4.3 Correlação entre as competências dos componentes curriculares e os 

requisitos das DCN 

O Quadro 8 apresenta um resumo destacando as principais características das 

propostas curriculares das instituições A, B, C e D evidenciados por meio da análise 

abordada anteriormente. 

 

Quadro 8 - Principais características das propostas curriculares 

Instituição 
Conhecimentos 

(cognitivo) 
Habilidades 

(técnico) 
Atitudes (social) Diversificada 

A: 

Aderente às 
resoluções 
5/2016 e 
02/2109 

Distribuído de 
maneira equilibrada 
ao longo do curso 

Responsável por 
quase ¾ da carga 
horária do curso 

Distribuído ao longo do 
curso, no 1°, 4°, 7° e 

10° períodos, detendo 
a única disciplina 

obrigatória prevista 
para o 10° período 

Não há 

B: 

Aderente 
apenas à 

Resolução 
05/2016 

Presentes nos 
primeiros 4 
períodos 

(ressalvado o 3°) 

Responsável por 
aproximadamente 

2/3 da carga horária 
prevista para o 

curso 

Presente nos três 
últimos períodos, além 
de uma disciplina no 5° 

período 

Distribuída nos 
períodos pares na 

forma de disciplinas 
optativas, sem 

ementa definida, o 
que permite fazer 
ajustes dinâmicos 

ao curso 

C: 

Aderente 
apenas à 

Resolução 
02/2019 

Presentes apenas 
nos dois primeiros 

períodos 

Responsável por 
mais de 4/5 da 

carga horária do 
curso, a maior 

dentre as 
instituições 
avaliadas 

Concentrada nos 4 
últimos períodos, inclui 

o estágio 
supervisionado 

Não há 

D: 

Aderente 
apenas à 

Resolução 
05/2016 

Previstos apenas 
no primeiro e no 
quinto períodos, 

embora devam se 
apresentar de modo 
secundário também 

em disciplinas 
técnicas 

Responsável por 
2/3 da carga horária 
do curso, é o eixo 
central de 16 das 

20 unidades 
curriculares 

Está prevista apenas 
em uma unidade 

curricular, no primeiro 
período, além do 
estágio curricular 

Relacionada a 
atividades 

complementares e 
de extensão que 

podem se distribuir 
livremente ao longo 

do curso 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 
 

A análise do Quadro 9 contempla as instituições acadêmicas participantes do 

estudo (A, B, C e D) correlacionadas com as competências na formação discente: 

habilidade/técnica, conhecimento/cognitivo e atitude/social, permite compreender 

como as quatro instituições de ensino superior operacionalizam as competências na 

formação do Engenheiro de Computação, revelando estratégias que variam entre a 

integração normativa e a especialização técnica extrema. 
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No que diz respeito à aderência regulatória, a Instituição A se destaca como o 

modelo mais abrangente, sendo a única a seguir simultaneamente as Resoluções 

CNE/CES 05/2016 e 02/2019. Com efeito, esta escolha é evidenciada por uma 

tentativa de equilibrar a especificidade técnica da computação com a visão sistêmica 

e humanista da engenharia geral, distribuindo o componente cognitivo de maneira 

equilibrada ao longo de todo o curso.  

Em distinta direção, as instituições B e D optaram por uma adesão exclusiva à 

Resolução 05/2016, o que sinaliza um foco maior no perfil técnico e tecnológico, 

enquanto a Instituição C segue apenas a Resolução 02/2019, adotando um perfil 

nominalmente mais generalista, mas que, na prática, apresenta a maior carga horária 

técnica entre todas as instituições avaliadas. 

Os achados do estudo indicam que a dimensão das habilidades (técnicas) é o 

eixo central em todas as matrizes, porém com intensidades que revelam diferentes 

visões sobre o papel do engenheiro. Nesse sentido, a Instituição C dedica mais de 4/5 

de sua carga horária ao aspecto técnico, a maior proporção do grupo, concentrando 

o conhecimento cognitivo apenas nos dois primeiros períodos, esse contexto 

aproxima-se do que Zarifian (2001) descreve como um sistema de trabalho prescritivo, 

focado na execução de tarefas em detrimento da autonomia intelectual. Além disso, 

observa-se que a Instituição D segue uma linha semelhante, onde o eixo técnico é o 

centro de 16 das 20 unidades curriculares, representando 2/3 da carga horária total, 

o que reforça o “saber fazer” como prioridade na formação. 

Ao considerar a dimensão das atitudes (sociais), observa-se uma disparidade 

crítica na forma como a ética e a responsabilidade social são integradas, conforme 

observado na Instituição A, que é a mais equilibrada, na qual foram distribuídas as 

atitudes ao longo de diversos períodos e manteve-se uma disciplina obrigatória 

específica no último semestre para consolidar a formação social.  

Por outro lado, as instituições B e C tendem a concentrar o aspecto social nos 

períodos finais do curso, o que, presume-se, pode fragmentar a visão dialética 

necessária para que o engenheiro compreenda o impacto de sua técnica na sociedade 

desde o início de sua prática. Com efeito, o cenário mais preocupante, nesse sentido, 

é o da Instituição D, que prevê a dimensão social em apenas uma unidade curricular, 

no primeiro período, além do estágio, o que distancia o egresso da necessidade de 

“socialização da ciência” e da atuação crítica defendida por autores como Bazzo 

(2014) e Grinspun (2001). 
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Ainda conforme explícito no Quadro 8 observa-se que a Instituição B apresenta 

o modelo mais flexível, com disciplinas optativas em todos os períodos pares, 

permitindo ajustes dinâmicos conforme a evolução da área. Nesse sentido, a 

Instituição D utiliza atividades de extensão para essa finalidade, enquanto as 

instituições A e C, por outro lado, não possuem um eixo diversificado.  

Mediante a análise, infere-se que, embora todas as instituições formem 

profissionais tecnicamente aptos, apenas aquelas que integram de forma longitudinal 

as dimensões cognitivas e sociais conseguem verdadeiramente formar o engenheiro 

para lidar com a complexidade e a imprevisibilidade do contexto social 

contemporâneo, conforme preconizado por Zarifian (2001; 2012) e Silveira (2021). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Retomando a questão de pesquisa, que questiona se a formação em 

Engenharia de Computação oferecida pelas instituições de ensino superior de Belo 

Horizonte está adequada às necessidades do século XXI, considerando-se as DCN 

da computação (Resolução CNE/CES n° 05 de 16 novembro de 2016) e as DCN das 

engenharias (Resolução CNE/CES n° 2 de 24 de abril de 2019), observou-se, a partir 

da amostra analisada, que de modo geral ainda predomina uma formação de cunho 

fortemente tecnicista. 

Ressalta-se que, mesmo dentro dessa amostra, há variações importantes 

decorrentes das escolhas curriculares de cada instituição. Especialmente, no caso da 

Engenharia de Computação, a possibilidade de a instituição optar por uma de duas 

normas curriculares amplia ainda mais as variações resultantes dessas escolhas 

institucionais. 

Neste trabalho identificou-se que as competências previstas em cada normativo 

apresentam características distintas: as DCN para os Cursos de Computação 

apresentam maior nível de especificidade técnica do que aquelas destinadas aos 

Cursos de Engenharia. Diante dessa distinção, a escolha institucional repercutirá na 

formação dos estudantes. 

A análise dos componentes curriculares de cada plano de curso revela o perfil 

de competências adotado por cada instituição: algumas priorizam um paradigma 

técnico, centrado no saber-fazer, enquanto outras buscam ampliar o repertório nas 

dimensões sociais e cognitivas. Nesse último caso, a proposta curricular revela-se 

mais alinhada à visão de Zarifian (2001). 

Além disso, observa-se que, embora todas as instituições façam suas escolhas 

com cautela a fim de atender aos normativos vigentes, ainda persistem variações 

significativas no perfil de formação entre essas instituições. Em particular, as 

instituições privadas que tendem a enfatizar aspectos técnicos ao aderirem 

exclusivamente às DCN para os Cursos de Computação. Por outro lado, as 

instituições públicas exibem um perfil mais engajado socialmente e robusto, 

possivelmente relacionado à adesão às DCN para os Cursos de Engenharia. Desse 

modo, nota-se que a formação em Engenharia de Computação na região de Belo 

Horizonte revela uma tendência tecnicista mais pronunciada nas instituições privadas 

do que nas públicas. 
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Dentre as instituições avaliadas, destaca-se a Instituição A, cuja proposta 

curricular se mostrou mais equilibrada, não apenas por aderir a ambos os normativos 

- unindo a especificidade técnica da computação com a visão mais sistêmica da 

engenharia geral -, mas também aborda os três aspectos formativos ao longo do 

curso. Nesse sentido, essa estrutura favorece o desenvolvimento dos saberes 

proposto por Zarifian (2001), dos quais o conhecimento técnico não se isola da 

responsabilidade social, permitindo que o discente desenvolva a inteligência prática 

necessária para atuar com ética e autonomia. 

De outro modo, as instituições B e C concentram os aspectos cognitivos e 

sociais, respectivamente, no início e no final do curso, reforçando a centralidade do 

aspecto técnico. A Instituição B, em particular, adota flexibilidade curricular ao oferecer 

disciplinas optativas em todos os períodos pares, o que dialoga com o conceito de 

"aprender a aprender" de Le Boterf (2003) e permite ajustes do currículo às rápidas 

mudanças no setor de Engenharia de Computação. 

A Instituição C apresenta uma configuração peculiar, marcada por aparente 

contradição pedagógica: embora adote a norma generalista da Resolução CNE/CES 

nº 2/2019, registra simultaneamente a maior carga horária técnica do grupo (mais de 

4/5 do curso) e a maior carga horária social. Todavia, presume-se, que essa 

disparidade acentuada pode resultar em uma formação excessivamente centrada no 

"saber-fazer" prescritivo, com tempo limitado para a reflexão e a dialética defendida 

por Bazzo (2014). 

Em sentido oposto, a Instituição D representa o modelo de maior fragilidade no 

que tange à formação humana e social: concentra o eixo técnico em 16 das 20 

unidades curriculares, prevendo apenas uma disciplina social no início do curso. Essa 

configuração distancia-se significativamente da “atuação crítica” proposta por 

Grinspun (2001) e reforça a lógica da empregabilidade criticada por Souza (2011) e 

Ramos (2006), na qual o sujeito é reduzido a um mero executor de competências 

técnicas voltadas à sobrevivência material imediata. Nesse contexto, ressalta-se que 

sem suporte social e cognitivo distribuído ao longo do curso, o egresso da Instituição 

D arrisca-se a tornar-se um técnico qualificado para demandas conjunturais, mas, 

desprovido da visão estratégica necessária para evitar a “desqualificação profissional” 

e a “inempregabilidade” decorrentes da obsolescência tecnológica e das dinâmicas 

sociais que estruturam o trabalho. 
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Este estudo revela que o perfil de formação discente da Instituição A é o que 

mais se aproxima do ideal teórico-normativo, ao conceber a competência como 

construção social e subjetiva, inseparável do sujeito que a exerce. Em contrapartida, 

as demais instituições priorizam soluções comerciais e a adequação a postos de 

trabalho imediatos, formando técnicos voltados ao "saber-fazer". Diferentemente, a 

Instituição A apresenta maior potencial para uma formação voltada à vida e à 

transformação da realidade, capacitando o Engenheiro de Computação a assumir 

responsabilidades em contextos contemporâneos marcados pela imprevisibilidade e 

complexidade do século XXI. 

Os resultados aqui apresentados não esgotam as possibilidades de análise 

sobre a formação do Engenheiro de Computação. Pelo contrário, apontam para a 

necessidade de aprofundar o debate em diferentes direções. Assim, indicam-se como 

perspectivas para pesquisas futuras: 

 Investigar cursos de Engenharia de Computação em outras cidades ou 

estados, permitindo comparações regionais e nacionais; 

 Realizar entrevistas com estudantes de engenharia, docentes e coordenadores 

de cursos para compreender percepções sobre a integração entre 

competências técnicas, sociais e humanísticas; 

 Avaliar como diferentes modelos curriculares influenciam a empregabilidade, 

desempenho e atuação crítica dos engenheiros de computação; 

 Explorar como disciplinas de áreas sociais, humanísticas e ambientais podem 

ser incorporadas ao longo do curso; 

 Investigar práticas pedagógicas que favoreçam a aprendizagem ativa e o 

desenvolvimento de competências desde os primeiros períodos. 

Essas linhas de pesquisa possibilitariam o aprofundamento do debate em torno 

da formação de Engenheiros de Computação, considerando as competências 

requeridas para o contexto atual e às demandas do século XXI. 
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APÊNDICE A – Quadros de classificação dos componentes curriculares 

 
Quadro 9 - Classificação dos componentes curriculares da Instituição A 

Instituição A 

Componentes Curriculares Relacionados Carga horária 

Dimensão Técnica 

Geometria Analítica e Álgebra Linear 50:00 

Integração e Séries 50:00 

Cálculo com Funções de Várias Variáveis I 50:00 

Equações Diferenciais Ordinárias 50:00 

Álgebra Linear 50:00 

Fundamentos de Mecânica 50:00 

Fundamentos de Oscilações, Fluidos e Termodinâmica (OFT) 50:00 

Física Experimental - MOFT 25:00 

Fundamentos de Eletromagnetismo 50:00 

Física Experimental - EOFM 25:00 

Física Básica 50:00 

Laboratório de Química 25:00 

Lógica de Programação 50:00 

Laboratório de Lógica de Programação 25:00 

Matemática Discreta 50:00 

Programação Orientada a Objetos 25:00 

Laboratório de Programação Orientada a Objetos 25:00 

Algoritmos e Estruturas de Dados I 50:00 

Laboratório de Algoritmos e Estruturas de Dados I 25:00 

Algoritmos e Estruturas de Dados II 50:00 

Estatística 50:00 

Métodos Numéricos Computacionais 50:00 

Grafos 50:00 

Linguagens de Programação 50:00 

Linguagens Formais e Autômatos 50:00 

Computação Gráfica 50:00 

Compiladores 50:00 

Desenvolvimento de Jogos Digitais 50:00 

Visão Computacional 50:00 

Sistemas Digitais para Computação 50:00 

Laboratório de Sistemas Digitais para Computação 25:00 

Arquitetura e Organização de Computadores I 50:00 

Laboratório de Arquitetura e Organização de Computadores I 25:00 

Arquitetura e Organização de Computadores II 50:00 

Redes de Computadores I 50:00 

Laboratório de Redes de Computadores I 25:00 

Sistemas Distribuídos 50:00 

Redes de Computadores II 50:00 

Programação Paralela 50:00 
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Segurança da Informação 50:00 

Engenharia de Software I 50:00 

Laboratório de Engenharia de Software I 25:00 

Banco de Dados I 50:00 

Laboratório de Banco de Dados I 25:00 

Engenharia de Software II 50:00 

Interação Humano-Computador 50:00 

Programação Web 50:00 

Gestão de Projetos de Engenharia de Computação 50:00 

Banco de Dados II 50:00 

Recuperação de Informação 50:00 

Tópicos Especiais em Engenharia de Software A definir 

Inteligência Artificial 50:00 

Aprendizado de Máquina 50:00 

Sinais e Sistemas 50:00 

Laboratório de Sinais e Sistemas 25:00 

Sistemas de Controle 50:00 

Laboratório de Sistemas de Controle 25:00 

Fundamentos de Microcontroladores 50:00 

Laboratório de Fundamentos de Microcontroladores 25:00 

Robótica 50:00 

Arquitetura de Sistemas Embarcados 25:00 

Dimensão Cognitiva 

Cálculo com Funções de uma Variável Real 75:00 

Cálculo com Funções de Várias Variáveis II 50:00 

Química 50:00 

Circuitos Elétricos 50:00 

Eletrônica para Computação 50:00 

Laboratório de Eletrônica para Computação 25:00 

Sistemas Operacionais 50:00 

Análise de Desempenho de Sistemas Computacionais 50:00 

Otimização I 50:00 

Otimização II 50:00 

Filosofia da Tecnologia 25:00 

Introdução à Sociologia 25:00 

Inglês Instrumental I 25:00 

Leitura e Produção de Textos Acadêmicos 25:00 

Inglês Instrumental II 25:00 

Libras I 25:00 

Libras II 25:00 

Metodologia Científica 25:00 

Metodologia de Pesquisa 25:00 

Dimensão Social 

Psicologia Aplicada às Organizações 25:00 

Introdução à Economia 25:00 
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Introdução ao Direito 25:00 

Gestão Organizacional 25:00 

Gestão de Pessoas 25:00 

Gestão Ambiental 25:00 

Empreendedorismo - Modelo e Plano de Negócios 50:00 

Tópicos Especiais em Humanidades e Ciências Sociais Aplicadas A definir 

Contexto Social e Profissional da Engenharia de Computação 25:00 

Tópicos Especiais em Prática Profissional e Formação Diversificada 25:00 

Fonte: Elaborado a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 

 
Quadro 10 - Classificação dos componentes curriculares da Instituição B 

Instituição B 

Componentes Curriculares Relacionados Carga horária 

Dimensão Técnica 

Algoritmos e Estruturas de Dados I  100:00 

Laboratório de Introdução à Engenharia de Computação  51:41 

Introdução aos Sistemas Inteligentes  66:40 

Algoritmos e Estruturas de Dados II  100:00 

Arquitetura de Computadores I  66:40 

Cálculo II  66:40 

Algoritmos e Estruturas de Dados III  66:40 

Bancos de Dados  66:40 

Cálculo III  66:40 

Internet das Coisas I  58:21 

Arquitetura de Computadores II  66:40 

Linguagens de Programação  66:40 

Projeto Integrado I: Desenvolvimento Móvel  58:21 

Laboratório de Física  33:20 

Gerência de Projeto de Software  50:00 

Arquitetura de Computadores III  66:40 

Teoria dos Grafos e Computabilidade  100:00 

Teoria de Circuitos Elétricos  66:40 

Sistemas Embarcados  33:20 

Sistemas Operacionais  66:40 

Redes de Computadores I  66:40 

Inteligência Artificial  66:40 

Projeto e Análise de Algoritmos  66:40 

Eletrônica para Computação 66:40 

Sistemas Reconfiguráveis  33:20 

Otimização de Sistemas  66:40 

Fundamentos Teóricos da Computação  66:40 

Processamento e Análise de Imagens  66:40 

Internet das Coisas II  66:40 

Redes de Computadores II  66:40 
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Sistemas Inteligentes de Hardware e Software 33:20 

Sistemas Dinâmicos e Controle de Processos  66:40 

Compiladores  66:40 

Projeto Integrado II: Software e Hardware  66:40 

Trabalho de Conclusão de Curso I  33:20 

Tópicos em Computação I  33:20 

Sistemas de Automação Industrial 33:20 

Modelagem e Avaliação de Desempenho 66:40 

Computação Distribuída 50:00 

Tópicos em Computação II  33:20 

Algoritmos e Estruturas de Dados I  100:00 

Dimensão Cognitiva 

Cálculo I  66:40 

Introdução à Computação  58:21 

Geometria Analítica e Álgebra Linear   66:40 

Estatística e Probabilidade  66:40 

Física Mecânica  66:40 

Dimensão Social 

Ciências do Ambiente  33:20 

Computadores e Sociedade  33:20 

Filosofia: Razão e Modernidade  33:20 

Cultura Religiosa: Fenômeno Religioso  33:20 

Cultura Religiosa: Pessoa e Sociedade  33:20 

Filosofia: Antropologia e Ética  66:40 

Diversificada 

Optativa I  66:40 

Optativa II  66:40 

Optativa III  66:40 

Optativa IV  66:40 

Optativa V  66:40 

Trabalho de Conclusão de Curso II 33:20 

Carga horária ACG 240:00 

Fonte: Elaborado a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 

 
Quadro 11 - Classificação dos componentes curriculares da Instituição C 

Instituição C 

Componentes Curriculares Relacionados  Carga horária 

Dimensão Técnica 

Cálculo Diferencial e Integral I 90:00 

Geometria Analítica e Álgebra Linear 60:00 

Programação e Desenvolvimento de Software I 60:00 

Física Experimental Básica - Mecânica 30:00 

Programação e Desenvolvimento de Software II 60:00 

Análise de Circuitos Elétricos I 30:00 
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Matemática Discreta 60:00 

Fundamentos da Interação Humano-Computador 30:00 

Equações Diferenciais A 60:00 

Estruturas de Dados 60:00 

Fundamentos de Estatística e Ciência dos Dados 60:00 

Análise de Circuitos Elétricos II 30:00 

Laboratório de Circuitos Elétricos I 30:00 

Sistemas Digitais 60:00 

Álgebra Linear Computacional 60:00 

Química Geral E 60:00 

Análise de Sistemas Dinâmicos Lineares 60:00 

Laboratório de Sistemas Digitais 30:00 

Fundamentos dos Sistemas Paralelos e Distribuídos 30:00 

Arquitetura e Organização de Computadores I 60:00 

Algoritmos I 60:00 

Introdução a Bancos de Dados 60:00 

Fundamentos da Teoria da Computação 60:00 

Arquitetura e Organização de Computadores II 60:00 

Projeto de Sistemas Embarcados 60:00 

Processamento Digital de Sinais 60:00 

Dispositivos e Circuitos Eletrônicos Básicos 60:00 

Laboratório de Projetos I - Circuitos Digitais Avançados e Processadores 60:00 

Pesquisa Operacional 60:00 

Linguagens de Programação 60:00 

Sistemas Operacionais 60:00 

Engenharia de Software 60:00 

Laboratório de Projetos II - Internet das Coisas e Sistemas em Chips 60:00 

Fundamentos da Inteligência Artificial 30:00 

Laboratório de Circuitos Eletrônicos I 30:00 

Redes de Computadores 60:00 

Concepção de Circuitos Integrados 60:00 

Fenômenos de Transporte 30:00 

Carga de Optativas Grupo 1 (Área Temática) 120:00 

Teoria dos Materiais 60:00 

Introdução à Segurança Computacional 60:00 

Carga de Optativas Grupo 1 (Área Temática) 120:00 

Carga de Optativas Grupo 1 ou Grupo 3 60:00 

Formação Complementar 60:00 

Projeto Final de Curso I 60:00 

Carga de Optativas Grupo 2 (Laboratório Área Temática) 60:00 

Carga de Optativas Grupo 1 ou Grupo 3 60:00 

Carga de Optativas Grupo 3 ou Núcleo Avançado 60:00 

Formação Complementar 120:00 

Projeto Final de Curso II 60:00 

Carga de Optativas Grupo 3 ou Núcleo Avançado 60:00 
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Carga de Optativas Núcleo Avançado 60:00 

Formação Complementar 120:00 

Dimensão cognitiva 

Introdução à Engenharia de Computação 45:00 

Introdução à Lógica Computacional 60:00 

Cálculo de Várias Variáveis 60:00 

Fundamentos de Mecânica 60:00 

Fundamentos de Eletromagnetismo 60:00 

Dimensão social 

Laboratório de Projetos III - Software 60:00 

Ciências do Ambiente 30:00 

Administração T.G.A. 60:00 

Engenharia de Computação e Sociedade 30:00 

Carga de Optativas Núcleo Geral 60:00 

Estágio Supervisionado em Eng. Computação 165:00 

Carga de Optativas Núcleo Geral 60:00 

Fonte: Elaborado a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 

 
Quadro 12 - Classificação dos componentes curriculares da Instituição D 

Instituição D 

Componentes Curriculares Relacionados Carga horária 

Dimensão Técnica 

Medição em ciências e representação gráfica 160:00 

Comportamento químico e mecânico dos materiais 160:00 

Modelagem e simulação do mundo físico-químico 160:00 

Fenômenos elétricos, magnéticos e oscilatórios 160:00 

Modelagem e simulação de sistemas elétricos e magnéticos 160:00 

Administração e integração de operações e qualidade 160:00 

Sistemas fluidomecânicos 160:00 

Eletrônica industrial 160:00 

Sistemas digitais 160:00 

Programação de soluções computacionais 160:00 

Modelagem de software 160:00 

Ambientes computacionais e conectividade 160:00 

Microprocessadores e microcontroladores 160:00 

Modelos, métodos e técnicas da engenharia de software 160:00 

Sistemas de controle e inteligência artificial 160:00 

Análise de dados e big data 160:00 

Dimensão cognitiva 

Análise de fenômenos físicos da natureza 160:00 

Resistência dos materiais e elementos de máquinas 160:00 

TCC 60:00 

Dimensão social 

Vida & Carreira 60:00 
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Estágio Curricular  160:00 

Diversificada 

Core curriculum 160:00 

Extensão 
380:00 

Atividades Complementares 80:00 

Fonte: elaborado a partir do plano curricular da instituição e da base teórica. 

 


